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RESUMO 

 
Essa pesquisa foi motivada pela necessidade de compreender o movimento de 
determinações que levaram a educação a ter práticas distantes das teorias e a ter 
instrumentos de aprendizagens, como as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 
e os Conselhos de Classe e Série (CCS) sendo burocratizados, não cumprindo seu 
objetivo primordial de propiciar momentos de reflexão e construção coletiva de 
aprendizagem e produção de conhecimento, tão importantes à questão 
pedagógica como em relação à utilização dos recursos públicos. O objetivo geral 
desta pesquisa foi apreender os processos necessários para a constituição de um 
CCS na Rede Estadual de Educação, a fim de avaliar as condições e as 
possibilidades de este ser um espaço de formação docente para além de um 
espaço burocrático. Para tanto, como objetivos específicos, é fundamental 
conhecer historicamente como  se caracteriza a atividade do CCS, reconhecer seus 
atores e os papéis que desempenham e identificar como se dá a aplicação da 
legislação que o regulamenta. Este estudo teve como base teórico-metodológica a 
Psicologia Sócio-histórica, notadamente a produção Vygotskyana relativa aos 
processos educacionais e de aprendizagem, especialmente seus estudos sobre a 
categoria teórico-metodológica da Zona de Desenvolvimento Iminente. 
Paralelamente, como referencial teórico, consultou-se uma bibliografia específica 
com vistas a conhecer melhor o contexto social que facilitou a vinda do CCS para o 
Brasil no final da década de 1980, tornando- se, mais tarde, parte dos mecanismos 
de implantação dos processos da Gestão Democrática na escola e seus 
desdobramentos. Como instrumento de produção de informações, utilizou-se a 
entrevista semiestruturada, realizada com um professor, de  forma online, deixando 
o entrevistado à vontade para apresentar suas respostas. Este  professor, sujeito da 
pesquisa, estava locado na Rede Estadual de Educação de São  Paulo, possuindo 
acúmulo legal com o cargo de professor da Prefeitura Municipal de  São Paulo. Os 
resultados, por um lado, desvelaram, historicamente, a reduzida presença dos 
CCS na educação brasileira, suas deformações como mecanismo democrático de 
formação docente, bem como da comunidade escolar como um todo, e, por outro, 
revelaram as potencialidades dos CCS para a construção de uma agenda prática 
para uma mudança qualitativa com a qual os alunos, professores e comunidade 
possam se identificar. Percebeu-se, ainda, a amplitude que essas mudanças 
podem alcançar no sentido de promover um maior envolvimento de todos, 
contribuindo com o processo de ensino-aprendizagem escolar. Nessa medida, 
auferiu-se o papel da CCS na construção transformadora de uma relação mais 
profícua e profunda entre os alunos e os professores, criando uma base sólida o 
suficiente para o desenvolvimento de princípios e práticas democráticas, 
aumentando  a capacidade da escola como organização de aprendizagem. 
 
Palavras-chave: Conselho de classe e série. Aprendizagem. Gestão Democrática. 
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ABSTRACT 

 
This research was drawn by the necessity to understand the movement of 
determinations that led education to promote practices that are distant from Theory 
and to have turned learning instruments, such as Collective Pedagogical Work 
Classes (ATPC) and Class Councils (CCS), into bureaucratic instances which do not 
fulfill their objective to provide reflection and collective construction learning 
moments, so important when it comes to the use of public resources. The main 
objective of this research was to get to know which processes were necessary to 
constitute the CCS, within the Public Educational System of the State of São Paulo, 
to evaluate conditions and possibilities to transform it in a teacher training space. 
Specific objectives are to know how the CCS activities are historically characterized, 
to recognize its actors and the role they play, and to identify how related legislation 
is applied to it. This study was based on Socio-historical psychology, notably on the 
production of Vygotsky about learning and educational processes, especially on the 
Zone of Proximal Development (ZDI). Theoretical material was based on specific 
references aimed at knowing which social contexts allowed the implementation of 
the CCS in Brazil in the end of 1980’s, then becoming important part of the process 
of implementation of Democratic Management at schools. Information was 
produced with a semi-structured online interview with one teacher. This teacher, 
subject of this research, was working both at the Public Educational System of the 
State and the City of São Paulo. Results showed the historically reduced presence 
of CCS in Brazilian education, its distortions as a democratic mechanism of teacher 
and community training; on the other hand, CCS potentialities to build practical 
agenda for qualitative change for students, teachers, and community were 
revealed. We also noticed how wide such changes can be to promote greater 
commitment, in order to contribute with schools’ teaching and learning processes. 
This way, we understood the role of CCS for building proficient and profound 
relationships between students and teachers, creating a solid base for developing 
democratic principles and practices, enhancing the capacity of school as a learning 
organization. 
 
Keywords: Class council. Learning. Democratic management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na minha banca de qualificação, fui desafiada pela Profa. Dra. Laurinda 

Ramalho de Almeida a escrever uma espécie de trailer, que ajudasse o leitor deste 

estudo a compreender minhas motivações para estudar o Conselho de Classe e Série 

(CCS). 

Aceitando esse desafio, peço licença para produzir uma escrita livre, 

respeitosa, com o objetivo maior de manter meus leitores focados e interessados: 

acreditem, li várias dissertações sobre esse tema, e minha banca de qualificação 

estava certa quando disse que eu escrevi muito com as palavras de outros e coloquei 

pouco de mim e da minha própria história neste trabalho. 

O meu referencial teórico será aquele utilizado e desenvolvido por Vygotsky e 

as concepções da Psicologia Sócio-Histórica. Esse método e essas concepções 

entendem que o meio em que o indivíduo vive, bem como a forma como vive e se 

relaciona com esse meio, explicam muito da construção moral e social do sujeito. 

Nesse sentido, preciso me apresentar: sempre fui uma pessoa obesa, fora dos 

padrões de beleza, e odiava isso – esse mundo não pode ser tão injusto! Sou alguém 

que adora conversar e, algumas vezes, sou até bem engraçada, e isso foi importante 

para mim, porque me ajudou a sobreviver. Sou de um bairro pobre, dentro de uma 

cidade pobre, Francisco Morato, na verdade uma das mais pobres do Estado de São 

Paulo, que é rico. Meu pai era soldador e sempre quis ser patrão: quando eu estava 

entrando na puberdade, ele decidiu sair da empresa e trabalhar como motorista de 

lotação e eu era sua cobradora. Nesse mesmo período, eu deveria fazer o Centro 

Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), mas preferi 

trabalhar com meu pai e sonhar com ele essa loucura de ter uma empresa de ônibus.  

Por muitos anos, eu me arrependi dessa escolha, mas, no dia 26/12/2013, 

quando ele faleceu, agradeci a Deus por ter trabalhado com meu pai e ter aprendido 

tanto com ele – tantos nasceres do sol ao seu lado. O universo sabia que meu tempo 

perto dele era curto e me permitiu vivê-lo de forma bastante intensa. Quando percebi 

que ser dona de empresa de ônibus não daria certo, eu decidi ser advogada. Isso 

porque alguns policiais trataram meu pai muito mal, e eu sabia que se eu fosse alguém 

bem importante, eu o teria salvado daquela humilhação. Estudei para entrar na 

Faculdade do Largo São Francisco, inclusive fiz uma visita àquele local e deparei-me 

com uma sala que levava o mesmo nome da minha cidade. Fiquei feliz, na época, e 
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com muita esperança de que estudaria ali; porém, da mesma forma que o patrono da 

minha cidade nunca tinha vindo até ela, eu também não seria aluna daquela 

universidade. 

Isso porque, fazendo o Cursinho da Poli, que é bom demais, eu conheci uma 

aluna que estava lá há três anos e estava preparada para estudar mais cinco anos se 

fossem necessários para que ela conseguisse a tão sonhada vaga na Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo (USP). Porém, minha realidade era outra: eu 

não poderia me dar ao luxo de ficar estudando; eu tinha que trabalhar, minhas irmãs 

mais velhas trabalhavam desde os 14 anos, e quem nasce nas condições em que eu 

nasci sabe que ter trabalho e produzir renda não é uma opção, é uma questão de 

sobrevivência. 

Assim, depois de um ano e meio de cursinho, tive que parar e, como os valores 

das mensalidades eram bem próximos, meu pai me matriculou no curso de Direito de 

uma universidade particular. Parecia um sonho! E era! Durou apenas um ano e eu não 

podia mais arcar com as mensalidades. No entanto, uma aula incrível de Filosofia do 

Direito havia me encantado – e meu irmão lecionava Filosofia! Eu vi na sala de aula 

uma oportunidade e matriculei-me no curso de Filosofia de outra faculdade particular. 

O problema era que eu só conseguiria dar aulas remuneradas no Estado depois de 

um semestre de aulas e só receberia o salário quase no final de outro semestre. Como 

as faculdades particulares precisam de dinheiro, numa bela manhã, eu fui convidada 

a sair da sala de aula até que minhas mensalidades fossem pagas ou negociadas e, 

como não consegui nada daquilo, tive que parar mais uma vez! 

Naquele dia horrível, quando eu já estava resignada, acostumando-me a ter 

meus sonhos destruídos pela minha realidade social, minha mãe me viu deitada no 

sofá – e nos dias seguintes também – até que ela não aguentou e disse: “levanta e 

continua até dar certo, eu não tenho dinheiro, mas garanto sua moradia e alimentação 

nesse percurso”. Então, eu levantei e trabalhei por um mês para pagar as taxas de 

um novo vestibular, passei na PUC-SP, consegui bolsa integral e concluí meu primeiro 

grande sonho! 

No meu segundo semestre de aulas na faculdade, eu comecei a dar aulas e, 

em março de 2006, recebi meu primeiro salário! Eu chorei tanto, foi muito gratificante! 

Com o tempo, fui entendendo que lecionar era mais difícil do que minhas professoras 

faziam parecer, mas eu adorava aquilo. Nesse período, eu vivi aquilo que todo novo 

docente vive: o período de lua de mel com a profissão! Trabalhei muito, tirava dinheiro 
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do bolso para os projetos, achava os professores mais antigos preguiçosos e 

responsáveis pelo fracasso escolar. Aqui vale um adendo relevante: eu sou católica 

e, no meu contexto religioso, fui ensinada a buscar culpados, julgar e me afastar. Não 

podia ir para o inferno com ninguém, até que li Friedrich Nietzsche... mas vamos voltar 

ao foco. 

Minha cultura me ensinou a buscar culpados e, naquele momento, eram os 

professores preguiçosos e eu era a salvação. Porém, o tempo passou, eu fui me 

cansando. Era como fazer um buraco na areia: depois de tomar posse como 

professora efetiva e perceber que minhas ações demorariam décadas até surtirem 

algum efeito, eu fui desanimando e logo me tornei aquele professor antigo que os 

novatos criticavam. Como eu sabia que a responsabilidade por aquele caos na 

educação não era culpa dos professores e presenciei alguns episódios com diretores 

um pouco ríspidos, autoritários, que não apoiavam nenhum projeto, eu entendi que 

eles eram os culpados – compreensão que abandonei ao longo do processo –, afinal, 

a escola tem a cara do diretor. 

Decidi que seria diretora e, toda vez que falava isso, ouvia muitas risadas e, 

pela minha natureza peculiar de tratar as autoridades, eu tinha certeza de que não 

chegaria nesse cargo por convite: teria que ser na raça! Finalmente, em 2016, o 

estado de São Paulo publicou a Resolução no 56, com o perfil do diretor e a bibliografia 

para o próximo concurso público: estudei muito e, lendo toda aquela legislação, eu 

prometi para mim mesma que, quando eu estivesse na direção, eu seria melhor que 

todos os diretores que tive, eu faria a revolução que a educação precisava. E eu 

consegui passar: no início de 2018, assumi o cargo de diretora na escola onde havia 

dado aulas por muitos anos – lá era um lugar seguro para mim. Depois do meu 

primeiro ano na direção, eu estava agindo exatamente igual aos diretores que eu mais 

criticava e isso me angustiou demais: a culpada que eu busquei por mais de 10 anos 

era eu mesma! Eu entendi que precisava melhorar muitas coisas em mim, tinha que 

estudar uma maneira de colocar em prática tudo aquilo que eu havia estudado nas 

inúmeras bibliografias para concursos. 

Ser católica me ensinou que, quando não rezamos e não vamos à missa, nos 

afastamos de Deus, que é nosso alimento para a alma, correndo o risco de acreditar 

que somos suficientes para o mundo e para nós, mas não somos! Eu, pelo menos, 

não sou! A mesma coisa acontece quando um profissional da educação para de 

estudar – estudar de fato, estudar para aplicar na prática: ele corre o risco de acreditar 
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que a escola deve ter a cara do diretor, que as dificuldades, os possíveis erros, são 

problemas dos indivíduos, isolados, naturalizados. 

E não deve, e não pode, pelo simples fato de que a escola e sua comunidade 

estão sempre em movimento: assim como seus atores, diretores vêm e vão. A escola 

precisa ter uma identidade bem alicerçada, de forma que tenha a cara que a 

comunidade quiser que ela tenha. Além disto, a escola é uma totalidade complexa, 

composta por muitos elementos 

Demorei muito para compreender tudo isso, porém, saber o problema é um 

passo importante, mas é apenas o primeiro. Eu trabalhei em duas eleições como 

diretora de escola e percebi o quanto eu amava tudo isso – candidatos, horário 

político, escolher meu chefe. E estando, de certa forma, mais nos bastidores, eu 

percebia que o amor por esse processo, era mais meu mesmo. A maioria das pessoas 

que vão votar ainda pegam números de candidatos de forma aleatória; entretanto, o 

que mais me marcou foi quando um grupo de alunos – meus alunos – estudou filosofia 

comigo e votou, em sua maioria, por critérios errados, na pessoa que ganharia as 

últimas eleições presidenciais. Nesse momento, eu percebi que a democracia deve 

ser ensinada e, entre tantas avaliações externas pelas quais a educação brasileira 

passou e passa, a que mostrou a realidade da crise que estamos vivendo foi o pleito 

eleitoral de 2018. 

Depois das aulas sobre avaliação da Profa. Dra. Clarilza Prado de Sousa, 

consegui entender melhor o que eu senti pós-eleição. Façamos uma comparação: no 

período da Guerra Fria, quando os Estados Unidos viram que estavam perdendo a 

corrida espacial, eles olharam para seu sistema escolar, pois sabiam que ali estava 

acontecendo algo que os colocava atrás da União Soviética na conquista da lua, e 

fizeram uma série de reestruturações com o objetivo de conquistar o universo. No 

Brasil, eu precisava fazer a mesma coisa: olhar para a escola e entender que tipo de 

sistema educacional produz eleitores que votam em pessoas como Jair Bolsonaro. 

Esse pensamento consolidou em mim a ideia de que democracia se aprende! 

Por isso, como diretora, tenho a obrigação de fazer da escola um espaço de efetiva 

participação, pois, como diz Libâneo (2008, p.120): “A organização escolar 

democrática implica não só na participação da gestão, mas na gestão da participação.” 

Por isso, decidi estudar a gestão democrática escolar e, para não ser apenas uma 

dissertação que trouxesse mais do mesmo, decidi focar em um dos instrumentos 

dessa gestão: o Conselho de Classe e Série (CCS), e o fiz porque, como professora, 
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aprendia muito ouvindo meus pares; na direção, imbuída de possibilitar esse ambiente 

democrático, eu percebi no CCS um momento em que a escola para, se reúne e se 

ouve. Eu precisava aprender a fazer isso de uma forma produtiva, e, dessa 

necessidade, surgiu este relatório de pesquisa. 

Eu aprendi, na qualificação e nas reuniões de orientação, que um texto de 

qualidade deixa caminhos para outros seguirem. Por isso, explico, agora, porque o 

método utilizado e desenvolvido por Vygotsky e as concepções da Psicologia Sócio- 

Histórica foram escolhidos como referencial teórico. Preciso estudar muito sobre 

Vygotsky e seu método, mas tentarei produzir uma explicação usando as anotações 

de aula da Profa. Dra. Wanda Maria Junqueira. 

Existe um texto, na verdade, um epílogo de um livro de Vygotsky, que foi escrito 

por dois historiadores, Iarochevski e Gurguenidze (1996), em que é apresentado o 

arcabouço teórico do autor e suas motivações. Nesse texto, encontrei uma 

possibilidade de analogia: ele via que a psicologia vivia uma crise por ser arcaica e 

por não entender o ser humano como ele é de fato, mas, sim, como os livros 

ensinavam. Para Vigostski, a forma de sair dessa crise seria a criação de uma espécie 

de “Capital” da Psicologia. 

Em outras palavras, nessa referida obra, Karl Marx mostra o capitalismo como 

uma forma social que estrutura o modo de ser humano nessa sociedade, e que só 

resolveríamos as mazelas sociais quando eliminássemos o capital – lembrem da 

minha trajetória. Até aqui, o “Capital” de Vigostski foi seu método, ou seja, olhar para 

o ser humano e para todas as suas implicações possibilitaria à Psicologia ser uma 

ciência que pudesse compreender o humano na sua totalidade. 

Pois bem, a educação no Brasil vive uma crise de dimensões gigantescas, e a 

grande angústia aqui é entender porque, em um país com Paulo Freire, Wanda 

Junqueira, alunos da turma nove do FORMEP e tantos outros teóricos de qualidade e 

profissionais que estão na sala de aula lecionando com muito zelo e compromisso, 

tais como Jussara, Flávia, Igor, Maurício, Rodrigo – docentes da Escola Estadual 

Professor Aparecido Roberto Tonellotti – temos números preocupantes em relação ao 

processo ensino-aprendizagem . 

Temos teoria de qualidade e práticas incríveis, então, de onde vem essa crise, 

onde está o erro? Aqui, é importante dizer que aprendi a não procurar culpados: 

aprendi a valorizar o erro no processo de aprendizagem e, o mais importante, aprendi 

que a educação é um conceito complexo, em que muitos fatores precisam dar certo 
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para que o resultado seja o esperado. Aprendi isso olhando para essa realidade com 

o olhar de Vygotsky, usando o método dele. Tudo bem que é um desafio, e terei que 

estudar dois filósofos dos quais fugi durante toda minha graduação, Karl Marx e 

Espinosa, que são base teórica de Vygotsky, mas o que é esse desafio para quem foi 

tirada da sala de aula por falta de pagamento das mensalidades? 

Esse é meu trailer, espero que agora meus leitores estejam preparados para 

essa escrita. Vamos começar? 

 

1.1 Justificativa e objetivos 

 

A escola é um espaço de extrema importância na sociedade. Ter lugar para 

todos nesse local privilegiado – ricos, pobres, negros, pessoas com diferentes 

deficiências e necessidades especiais – foi um importante ganho histórico recente, e 

mais recente ainda foi a ideia de que todos, além de participarem desse lugar de 

formação, deveriam construir sua estrutura pedagógica à base de debates e 

discussões, dando início à construção do aporte teórico que culminaria no que 

denominamos, atualmente, como Gestão Democrática. 

No Brasil, em 1988, entendeu-se que a formação dos alunos deveria se dar, 

também, sob o ponto de vista reflexivo, formando cidadãos críticos. Entre os esforços 

para que a escola se constituísse como esse espaço, iniciou-se a construção de uma 

gestão democrática, colocando, no seio da escola, vários instrumentos e recursos de 

validação desse conceito, tais como as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(ATPC), Conselhos Deliberativos, Dinheiro Direto na Escola, entre outros. 

No entanto, esses instrumentos foram sendo burocratizados, não servindo, 

assim, a seu objetivo primordial, que era o de propiciar, na escola, momentos de 

reflexão e construção coletiva desse ambiente de aprendizagem, tanto na questão 

pedagógica quanto na utilização dos recursos públicos. 

Com base nessas premissas, caracterizamos, neste estudo, tanto as mudanças 

e suas implicações referentes ao Conselho de Classe e Série como um instrumento 

de promoção para a devida instalação de uma Gestão Democrática. Sinalizamos, 

também, algumas situações e necessidades da sociedade que justificam a 

importância de a escola promover uma educação pautada em uma gestão 

democrática. 

Ressalta-se, aqui, que entende-se por Gestão Democrática mais do que um 
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envolvimento, mas um comprometimento mesmo, por parte dos pais, dos alunos, dos 

professores, da equipe pedagógica, da direção escolar, bem como de todas as 

instâncias colegiadas, em participarem coletivamente das tomadas de decisões e 

contribuírem para a promoção de um ensino de melhor qualidade e maior equidade. 

Essa iniciativa conta com o amparo legal, porém, na prática, há necessidade 

de uma nova dinâmica do Conselho de Classe e Série em assegurar as devidas 

participações, sendo ele um espaço próprio para fortalecer o trabalho coletivo e 

propiciar inovações. 

O sistema escolar ainda mantém resquícios do sistema seletivo e reprodutor, 

tão combatido em 1980, embora de forma camuflada. As teorias educacionais da 

década da redemocratização escolar não se efetivaram devidamente. A 

obrigatoriedade de manter a criança na escola, mediante programas sociais tais como 

o Bolsa Família, fez com que o Estado resolvesse parte do problema educacional 

brasileiro. 

Neste contexto, o Conselho de Classe e Série representa a oportunidade de 

estar vinculado ao currículo e ao Projeto Político Pedagógico, além de colaborar para 

a avaliação e a devida recondução do processo de ensino-aprendizagem. 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) alertam que são bem evidentes as 

características organizacionais que podem contribuir no contexto escolar, porém, há 

que se levar em consideração as particularidades de cada escola. Na concepção de 

Paro (1995), desenvolver ações pedagógicas de qualidade se constitui na prioridade 

máxima da escola. 

Darlen (2004 apud VEIGA, 2007) nos ajuda a entender, ainda, que a diferença 

entre o Conselho de Classe e Série e as demais instâncias colegiadas se traduz em 

suas principais características que possui: o CCS garante a participação direta de 

todos os docentes que ministram disciplinas na série e/ou turma envolvida no 

processo de análise e considera a avaliação como foco para empreender a discussão 

do processo didático no âmbito ensinar, aprender, pesquisar e avaliar. 

Entretanto, de acordo com pesquisas de diversos autores, tais como Camacho 

(2010), Dalben (2010), Rodrigues (2010), para citar os mais recentes, podemos 

observar que elas indicam que a maioria das escolas não utiliza esse instrumento para 

avaliar o rendimento dos alunos e transforma o colegiado em uma avaliação nos 

moldes burocráticos, sem muitos critérios pedagógicos. 

Essas colocações deixam claro que o Conselho de Classe e Série não vem 
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sendo utilizado para as discussões referentes às dificuldades, às diferenças de 

posicionamento, ficando sempre no âmbito do individual. 

As normas estabelecidas em lei atribuem ao Conselho de Classe a 

responsabilidade pelas atividades referentes ao processo educativo que serão pauta 

para desenvolver um critério de avaliação, cujo ideal está em avaliar o trabalho de 

aprendizagem realizado no seu todo, e não como um ato isolado. 

Embora haja muitos questionamentos, o Conselho de Classe realizado nas 

escolas se configura, frequentemente, como uma reunião dos professores que 

discutem o processo educativo com base em suas concepções como detentores do 

saber. 

Esse critério nunca convenceu a ninguém, até mesmo alguns professores 

criticavam que se apontavam problemas, procuravam-se culpados, os quais nunca 

eram de fato encontrados e a vítima era o aluno e a família. Ficando a escola e os 

professores totalmente isentos de qualquer responsabilidade. 

Neste cenário, havia um padrão de eficiência instituído de aluno ideal, aos quais 

os professores eram mais solícitos, quando, na verdade, deveriam cumprir seu papel 

de atender a todos os alunos de forma igual, considerando as individualidades de cada 

um. Os professores, em sua grande maioria, sequer conheciam seus alunos e seus 

estilos de vida. 

Para que haja uma visão da avaliação da aprendizagem e do processo 

educativo, faz-se necessário a presença de todos os envolvidos, de modo que, por 

intermédio de diálogos e confronto de ideias, possa-se avaliar com mais nitidez o 

caminho percorrido, estabelecer uma avaliação dos problemas encontrados e 

desenvolver proposições para sua resolução. 

Dentre todas as funções exercidas pela escola, cabe a ela pensar um processo 

de inovação que permita as modificações na qualidade de ensino. Para isso, a 

reestruturação de Conselho de Classe e Série se faz necessária. Dessa forma, é 

possível atender à função social da escola, pautada no diálogo e o desenvolvimento 

do processo de ensino e aprendizagem. Tal reestruturação confere à criança, 

portanto, oportunidades de vivências e experiências que colaborem com o seu 

aprendizado. 

Assim, os objetivos que se pretendem alcançar ao longo desta pesquisa e que 

o leitor deve usar como guia para sua leitura são: 
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Objetivo geral: 
 

 Apreender, por meio das percepções de um professor participante desta 

pesquisa, os processos de construção e funcionamento do Conselho de 

Classe e Série de uma escola da Rede Estadual de Educação, a fim de 

compreender se este pode ser um espaço de formação docente, para além 

de um espaço burocrático. Objetivos específicos: 

 

 Conhecer, historicamente, como se caracteriza a atividade do Conselho 

de  Classe e Série. 

 Identificar os atores e seus papéis no Conselho de Classe e Série. 

 Identificar como se dá a aplicação da legislação que regulamenta Conselho 

de  Classe e Série. 

 

1.2 Análise das pesquisas correlatas 

 

O interesse desta dissertação é investigar o Conselho de Classe, seguindo a 

intenção de compreendê-lo como um espaço de reflexão para a formação profissional. 

Assim, foi realizado um levantamento bibliográfico em pesquisas que discutem a 

temática, constantes no site de pesquisa da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD). As palavras-chave utilizadas para essa busca foram: “Conselho 

de Classe e Série” e “Gestão democrática”. 

Na primeira busca, com a palavra-chave “Conselho de Classe e Série”, 

encontramos 237 estudos. Em relação à “Gestão democrática”, foram relatados 1048 

estudos. Ao filtrá-los para o período de 2007-2020 – recorte de tempo escolhido por 

ser o mesmo período da minha atuação profissional –, circunscritos aos Programas 

de Pós-Graduação em Educação, houve uma redução significativa para 38 pesquisas 

relatadas e, dessas, ficaram seis dissertações que iam ao encontro do que se 

pretendia estudar. 

O Conselho de Classe é um instituto democrático, formalizado no decorrer de 

toda a história da educação brasileira, consolidado como potencial instrumento de 

efetivação da democracia em ambiente escolar. Os trabalhos apresentados abaixo 

formam o conjunto de pesquisas relacionadas ao tema da dissertação. 

A tese de mestrado desenvolvida por Camacho (2010) teve como objetivo 
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estudar a história da educação no Brasil e a evolução do conceito de democracia na 

prática escolar. O estudo, de abordagem qualitativa, foi desenvolvido utilizando 

entrevistas e levantamento bibliográfico. Em sua conclusão, o autor aponta para a 

necessidade do engajamento total do gestor na consolidação das relações 

democráticas escolares. 

A dissertação de Lopes (2016) objetiva conhecer as origens, a permanência e 

a relevância da cultura da prática do Conselho de Classe e Série para o trabalho 

pedagógico. Para tanto, buscou identificar quais questões são priorizadas na agenda 

do Conselho de Classe, sob a observação da significância desse espaço político- 

pedagógico, no âmbito da gestão escolar. 

O estudo, de cunho qualitativo, optou pela obtenção de dados mediante 

levantamento bibliográfico, registro de informações das avaliações internas e 

externas, análise documental (Projeto Político Pedagógico, Regimento Escolar e 

Atas), observação, entrevista, questionários e visitas às reuniões de Conselho de 

Classe. A análise dos dados apoiou-se no referencial das legislações federais e 

estaduais, bem como na bibliografia de autores como Rocha (1986), Dalben (1995), 

Gandin (1997) e Lück (1991). 

Sob a ótica de uma gestão participativa, Lopes (2016) propôs um plano de ação 

educacional de trabalho para monitoramento das práticas de Conselho de Classe na 

perspectiva da formação de um modelo desse colegiado. Em suas considerações 

finais, a autora apresenta, como possível resultado principal, a compreensão de que 

o Conselho de Classe e Série, parte integrante do processo de avaliação desenvolvido 

pelas escolas, tem sido permeado por atos burocráticos que excluem desse colegiado 

sua função democrática e dinamizadora de aprendizagem significativa; para ela, faz- 

se necessário rever essa prática e, a partir de discussões coletivas, desenvolver um 

manual que formalize, nesse colegiado, uma via dos processos de gestão do ensino, 

possibilitando constituir-se como espaço prioritário de discussão e planejamento das 

intervenções pedagógicas. 

No âmbito do nosso trabalho, o estudo de Lopes reforça a ideia da eficácia na 

produção de informações por meio da técnica de entrevistas, uma vez que 

compreender a realidade dos participantes é essencial para elencar possíveis fatores 

a serem considerados como contribuição no Conselho de Classe e Série. 

Trindade (2009), em sua pesquisa, objetiva investigar a atuação da legislação, 

federal e estadual, em implementar e regulamentar a gestão democrática da escola 
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pública. Para tanto, realizou um denso levantamento bibliográfico e um estudo de 

documentos escolares, como o regimento escolar. A autora aponta a necessidade de 

se discutir acerca do quanto o diretor está ou foi, de fato, capacitado a administrar de 

forma democrática. 

A leitura dessa dissertação possibilitou levantar como hipótese para meus 

estudos a ideia de que há excelentes instrumentos de gestão democrática nas escolas 

públicas do estado de São Paulo e que urge entrelaçar teoria e prática de forma 

coerente. 

A quarta pesquisa correlata é a de Silva (2017), cujo objetivo é pensar que 

medidas podem ser adotadas pela equipe gestora de uma escola situada no estado 

de Minas Gerais para que os Conselhos de Classe se tornem, efetivamente, espaços 

de diagnóstico e monitoramento da aprendizagem dos alunos, e para que os dados e 

as evidências produzidos nos Conselhos sejam usados para subsidiar a gestão 

pedagógica da escola. 

O estudo foi desenvolvido utilizando-se de coleta de informações a partir de 

instrumentos de intervenção realizados antes e durante os Conselhos de Classe, com 

a finalidade de buscar elementos, gerados nos Conselhos, que dão subsídios a uma 

proposta de ações de monitoramento e avaliação do trabalho escolar, de modo que, 

assim, resulte em um processo de ensino-aprendizagem satisfatório para todos os 

alunos. 

Os resultados obtidos pela autora mostram que o Conselho de Escola precisa 

ser objeto de contínua análise e aperfeiçoamento. Ela enfatiza, ainda, a necessidade 

de criar condições concretas para a formação de gestores que contemplem essa 

finalidade. Ou seja, o gestor precisa ser ensinado a olhar o Conselho de Escola para 

que os resultados obtidos possam ser lidos e reintroduzidos como práticas. 

Apesar de ser uma leitura muito interessante e enriquecedora para minha 

prática profissional, a escolha dessa pesquisa se deu, principalmente, em razão de 

citações bibliográficas apresentadas ao longo do texto que foram muito úteis no meu 

processo de escrita. 

A dissertação de Mestrado em Educação de Gontijo (2014) parte da avaliação 

curricular, levantando propostas que promovam mudanças e transformações 

qualitativas no Conselho de Classe e Série. Para fundamentar sua discussão, Gontijo 

(2014) utilizou abordagem qualitativa, e foram utilizados instrumentos/procedimentos 

metodológicos como a pesquisa documental, a pesquisa bibliográfica, a pesquisa em 
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campo por meio da observação participante, o questionário, a entrevista 

semiestruturada em uma escola de anos iniciais da rede pública de ensino oficial do 

Distrito Federal. 

Os resultados obtidos pela autora mostram que o estudo é um primeiro passo 

para a questão urgente e complexa de uma democratização na ação escolar, 

principalmente entre colegiados. Em outras palavras, a importância de compreender 

a estrutura em que foi construída a educação brasileira para melhorar seus resultados 

educacionais. 

Esse estudo selecionado trata de dois temas complexos e entrelaçados que 

são currículo e democracia no ambiente escolar. É enriquecedor do ponto de vista 

metodológico e de contexto para o tema que escolhi, uma vez que aponta para a 

necessidade de elaboração de pelo menos um capítulo dedicado inteiramente ao 

histórico da democracia no ambiente escolar, até a sua incidência sobre as questões 

centrais de nosso trabalho, de modo a fornecer um contexto sócio-histórico para a 

argumentação. 

A dissertação de Silva (2018) tem o objetivo de verificar e analisar como é 

realizado o Conselho de Classe no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 

(Cepae) da Universidade Federal de Goiás (UFG), bem como suas implicações na 

avaliação da aprendizagem e na organização do trabalho pedagógico. O 

procedimento metodológico deste estudo fundamenta-se na pesquisa qualitativa com 

o delineamento no estudo de caso, utilizando para análise o embasamento no método 

materialista histórico-dialético. Nesse sentido, foram observados os Conselhos de 

Classe das turmas de 9° ano. 

O estudo indica que o Conselho de Classe não tem exercido sua dimensão 

democrática com rigor e que a categoria central do Conselho de Classe é a avaliação 

da aprendizagem desconexa do par dialético objetivos/avaliação, tornando a 

avaliação um elemento burocrático, técnico, comprometendo as reflexões do processo 

pedagógico da escola. 

A estrutura do texto e a forma como a autora desenvolve a aplicação e o 

desenvolvimento do Conselho de Classe e Série justificam sua escolha para o rol de 

correlatas. 

Pelos resumos lidos, foram elencadas duas pesquisas que optaram pela 

metodologia qualitativa, em que os autores se valeram de entrevistas e análise de 

documentos oficiais. Isso me mostrou a necessidade de enriquecer minha própria 
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pesquisa por meio do mesmo expediente de entrevista e consulta, somando-se um 

levantamento bibliográfico que fornecesse sustentação para a construção da resposta 

que pretendia-se colher a respeito do tema escolhido. 
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2 GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E SUA RELAÇÃO COM A FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

Neste capitulo, faremos um apanhado do que se entende por gestão 

democrática, localizando esse conceito na legislação brasileira e dando enfoque ao 

que regulamenta o estado de São Paulo, uma vez que é nesta rede que exerço meu 

cargo de diretora de escola, sendo aqui meu lugar de fala. Como o objetivo principal 

deste trabalho é mostrar de que forma a constituição histórico-cultural dos sujeitos 

professor e aluno, participantes do Conselho de Classe e Série (CCS), pode fazer 

deste um lugar de efetiva participação, apresentaremos os instrumentos dessa forma 

de gestão dando destaque ao CCS, explicando porque acreditamos ser este momento 

de grande importância para a consolidação da democracia escolar. 

 

2.1 Aparato legal 

 

A legislação brasileira conta com bom amparo legal para as práticas 

educacionais em nosso país, tanto para os critérios de formação e atividade docente 

quanto para garantir o acesso de todos à Educação. Contudo, na realidade das 

escolas, isso nem sempre se concretiza de fato. Questões como educação inclusiva, 

por exemplo, acabam ficando apenas em uma matrícula compulsória. 

A questão da democratização na educação surge em consequência das lutas 

de educadores e dos movimentos sociais, os quais se organizaram em defesa de um 

projeto de educação pública democrática e de qualidade. 

Muitas foram as discussões sobre a nomenclatura desse colegiado, 

principalmente em 2014, quando inicia-se a discussão sobre a reorganização do 

ensino com a implementação do ensino de nove anos. Na Resolução SE 73, de 29 de 

dezembro de 2014, aparece descrito: Conselho de Classe/Ano/Série/Ciclo. Essa 

nomenclatura se referia ao fato de estarmos passando por um momento de transição, 

em que ainda era utilizado o termo Série, apesar de algumas escolas usarem o termo 

Ano para referirem-se ao mesmo segmento. Atualmente, de acordo com o Sindicato 

de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo (Udemo) 

e o Centro de Referência em Educação (CRE) Mario Covas, o termo usado é 

Conselho de Classe/Série. Classes refere-se aos Anos Iniciais e Finais e Série ao 

Ensino Médio (UDEMO, s.d; CONSELHO, s.d.). 
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Segundo Dalben (2004, p.18), o Conselho de Classe foi instituído “como um 

órgão colegiado para cumprir uma função de cunho essencialmente avaliativo, na 

perspectiva de conseguir a visão global do aluno, para o atendimento individualizado 

de suas potencialidades”. 

Os anseios manifestados pelos educadores brasileiros por uma escola 

democrática, no contexto da Lei Federal nº 5.692/71 e da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) nº 9394/96, foram fortes influências para que ocorressem mudanças nas 

escolas públicas que, segundo Lück (2010), repercutiram em uma proposta de gestão 

participativa. 

Esses princípios foram consolidados nos Artigos 14 e 15 da LDB, que 

determinam que "Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 

do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios". Ainda no Art. 14: 

 

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do ............. 
...................................................................................................................... 
projeto pedagógico da escola; 
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. (BRASIL, 1996, não paginado) 

 

Quanto ao Art. 15, ele determina que: 

 

III Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público. (BRASIL, 1996, não paginado) 

 

A mesma Lei no 9.394, em seu Art. 12, determina, também, como incumbência 

para as instituições de ensino 

 

IV a elaboração da proposta pedagógica" e, no Art. 13, "a ampliação 
progressiva da autonomia pedagógica, administrativa e da gestão financeira 
nas escolas são conhecimentos legais essenciais aos diretores, líderes do 
processo democrático na escola. (BRASIL, 1996, não paginado) 

 

Com a Constituição Federal de 1988 e a LDB 9.394/96, os sistemas de ensino 

passaram a conhecer a necessidade de abertura para novos paradigmas, entre os 

quais o conceito de gestão democrática. Dessa forma, o Art. 206 da CF, no Inciso VI, 

estabelece que o ensino seja ministrado com base no princípio da gestão democrática 
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do ensino público, na forma da lei. 

Por sua vez, a LDB, em seu Artigo 3º, Inciso VIII, coloca como princípio da 

educação brasileira a gestão democrática e concede aos sistemas de ensino que 

legislem sobre o mesmo tema. 

Desse modo, a gestão democrática, no verdadeiro sentido da palavra, aparece 

na Lei de Diretrizes e Bases determinando que o ensino seja ministrado com base no 

princípio “VIII – Gestão democrática do ensino público na forma desta lei e da 

legislação dos sistemas de ensino” (BRASIL, 1988, não paginado). 

De acordo com a legislação aqui exposta, consta que cabe ao diretor conhecer 

as leis que amparam uma Gestão Democrática a fim de que ela se concretize. 

Cabe ressaltar, ainda, que conhecer as leis não é suficiente para se implantar 

uma gestão de qualidade e equidade, posto que elas indicam um caminho, porém, 

são as pessoas da escola, da família e da sociedade de modo geral que conhecem 

as necessidades que residem nesse caminho. Portanto, a participação da comunidade 

escolar é que legitima as demandas da escola e o papel de cada setor na definição 

de suas práticas pedagógicas. 

Tanto o Plano Nacional de Educação (PNE) quanto o Plano Estadual de 

Educação (PEE), ambos em sua meta 19, preveem, dentro de um prazo de dois anos, 

a efetivação da Gestão Democrática na educação. No PNE, a previsão se estabelece 

por intermédio de oito estratégias, já no PEE, é composta de dezesseis estratégias. 

Retomando: na legislação brasileira, os Conselhos de Classes só foram 

instituídos a partir da Lei no 5.692/71 – LDB do Ensino de 1º e 2º graus. Essa Lei veio 

para dirigir o sistema escolar por meio de um processo político pautado pelo 

autoritarismo, sem a participação de setores representativos da nacionalidade, o que 

refletia o contexto político daquele momento histórico no Brasil.Cabe aqui uma 

observação extremamente importante,sobre o momento em que o CCS é encontrado 

pela primeira vez na bibliografia brasileira,durante a qualificação e defesa desse 

trabalho a Professora Dra. Laurinda Ramalho nos agraciou com um fato de grande 

relevância nas palavras da professora ,” em 1965 aconteceu o primeiro simposio sobre 

o ensino ginasial renovado e entre as experiencias relatadas algumas escolas 

apresentaram relatos sobre o seu conselho de classe, na conferencia de abertura feita 

por um tecnico da UNESCO Angel Diego Márquez, falou sobre integração curricular e 

ao falar nesse tema ,ele cita que umas das formas da integração curricular é por 

conselho de classe,tudo isso está numa revista de pedagogia da USP de 
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1965”,mesmo sendo uma informação muito dificil de encontrar nas pesquisas é de 

suma importancia deixar claro que algo tão bem feito começou no Brasil bem antes 

do que nos foi ensinado nas faculdades de educação,e essa experiencia vem por meio 

de uma das maiores educadoras do nosso pais que vivenciou tudo isso e ajudou que 

esse trabalho trouxesse tal informação. 

A partir de 1996, com a inauguração na nova LDB, o trabalho pedagógico 

começa a ser entendido sob o ponto vista democrático, devendo ser regulado no 

trabalho coletivo da comunidade escolar. Assim, o Conselho de Classe passa a fazer 

parte dos órgãos colegiados que compõem a Gestão Democrática da escola pública. 

A LDB nº. 9394/96, em seu Artigo 14, indica, ainda, que o CCS é órgão colegiado de 

natureza consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos e fundamenta-

se no Projeto Político Pedagógico (PPP) e no Regimento Escolar, com a intenção de 

analisar as ações educacionais para indicar alternativas que busquem garantir a 

efetivação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Em termos de 

legislação federal, o CCS é composto por professores e direção, deixando a escola 

livre para organizar esse espaço de diálogo dentro dos seus regimentos. 

O primeiro documento, Decreto nº 10.623/1977, normatizou, a partir de 1978, 

o funcionamento das Escolas Estaduais de Primeiro Grau (SÃO PAULO, 1977). 

Com a aprovação da Lei Federal n.º 9394/96 – LDB, a Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo (então SEE/SP, hoje Seduc/SP) viu-se compelida a repensar 

as normas que conduziam suas escolas, já que essa lei alterou intensamente o quadro 

referencial relativo aos regimentos escolares, na medida em que, em seu Artigo 12, 

define as incumbências dos estabelecimentos de ensino, iniciando-as pela elaboração 

e execução de sua proposta pedagógica, “respeitadas as normas comuns e as do seu 

sistema de ensino” (BRASIL, 1996, não paginado). 

Assim, a SEE/SP propôs ao Conselho Estadual de Educação o exame da 

versão final das “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”, a partir 

das quais, ao longo de 1998, cada unidade escolar deveria elaborar seu próprio 

regimento. 

Com a aceitação desse novo dispositivo legal, por meio do Parecer CEE nº 

67/98, observaram-se alguns avanços quanto às finalidades do Conselho de Classe 

e Série em comparação às normatizações anteriores. Esse parecer, ainda em vigor 

atualmente, reconhece o Conselho de Classe e Série como o colegiado responsável 

pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem 
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e determina que eles se organizem de forma a: 

 

V – Possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e 
entre séries e turmas; 
VI – Propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e de 
aprendizagem; 
VII – favorecer a integração e sequência dos conteúdos curriculares de cada 
série/classe; 
VIII – Orientar o processo de gestão do ensino. (SÃO PAULO, 1998, não 
paginado) 

 

Assim, o Conselho de Classe e Série assume a responsabilidade de 

acompanhar todo o processo avaliativo da escola, analisando e debatendo os 

componentes da aprendizagem. Como instrumento democrático, portanto, busca a 

garantia do aperfeiçoamento do processo de avaliação, tanto social como 

pedagogicamente. 

O Artigo 21 do Parecer nº 67/98, por exemplo, determina que os CCS sejam 

constituídos por todos os professores da mesma classe ou série e que contem com a 

participação de alunos de cada classe, independentemente de sua idade (SÃO 

PAULO, 1998). 

 

2.2 Gestão escolar 

 

Do ponto de vista específico de gestão escolar, tem-se que ela visa promover 

a organização e estabelecer as condições materiais e humanas, de forma a garantir a 

eficácia no processo ensino-aprendizagem, tornando os alunos aptos a enfrentarem, 

de forma adequada, os desafios da sociedade e suas complexidades. 

Dessa forma, temos que Gestão é uma atividade que requer uma estratégia de 

ação que estipule formas e mecanismos técnico-administrativos, a fim de que se 

atinjam os objetivos estipulados. 

A gestão escolar deve adotar o princípio da gestão democrática, promovendo 

a inclusão de toda a comunidade escolar, com o propósito de assegurar uma gestão 

dinâmica tanto para o sistema de ensino em si como de coordenação da escola em 

específico, conforme garante Lück (2007). 

Assim, uma vez estabelecido que gestão escolar não se restringe a uma 

atividade burocrático-administrativa, embora a inclua, têm-se que é uma atividade que 

envolve articulação de coordenação e metas, que vincula o gestor à Gestão 



30 
 

Pedagógica da Escola. 

 

2.3 Gestão escolar democrática 

 

Para que se empreenda uma Gestão Democrática, faz-se necessário 

apresentar uma breve trajetória das condições políticas, econômicas e sociais que 

culminaram na implantação de uma legislação democrática, fortalecendo a 

participação da comunidade na gestão escolar. 

Segundo Russo (2004), os princípios da gestão democrática ganham corpo, 

tanto na teoria quanto nos espaços escolares, a partir da metade da década de 1980, 

em função das críticas às antigas ideias, levando, então, o enfoque para o estudo do 

trabalho coletivo e da participação da comunidade na gestão escolar. 

O mundo contemporâneo apresenta diversos desafios, que nos fazem 

questionar se ainda há necessidade da atuação vertical e hierárquica de algumas 

entidades educacionais. Acredita-se que medidas horizontais possibilitem um trabalho 

em equipe, com maior riqueza de informações, com uma justa divisão de 

responsabilidades e tomada de decisões democrática, envolvendo a participação de 

diferentes setores da sociedade. 

Quando se colocam as decisões democraticamente discutidas por todo o 

efetivo da escola, entende-se que o processo é participativo, tendo na figura do gestor 

escolar o exercício do princípio da autonomia, com a função de estar mais próximo de 

toda a comunidade educativa e de todos os órgãos ligados à escola. 

Edgar Morin (2003) acredita que a escola, dentro do processo democrático e 

participativo, ofereça uma educação que elimine a disfunção entre as culturas 

(científica e humanidades), além de uma capacitação para o enfrentamento dos 

complexos desafios da vida cotidiana, social, nessa era de globalização (MORIN, 

2003). 

Entende-se, assim, que uma gestão escolar participativa requer caminhos que 

contemplem as necessidades da comunidade, permitam o desenvolvimento de 

talentos e procurem resolver as demandas de várias naturezas. 

É dessa forma que ocorre a descentralização em todas as camadas e, 

consequentemente, a resolução dos problemas. 

A autonomia escolar no Brasil, apesar de ter seu início na década de 1980, 

ganha fôlego com a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) e da Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996), que instituíram a gestão 

democrática escolar como princípio (ROCHA, 2009). 

Para que ocorra uma democratização na gestão da educação, há necessidade 

da participação da sociedade no processo de formulação e avaliação da política de 

educação, bem como na fiscalização de sua execução, por intermédio de mecanismos 

institucionais. No entanto, essa presença só se materializa por meio da incorporação 

de categorias e grupos sociais devidamente envolvidos, direta ou indiretamente, no 

processo educativo. Segundo Paro (2002): 

 

IX A escola, assim, só será uma organização humana e democrática na 
medida em que a fonte desse autoritarismo, que ela identifica como sendo a 
administração (ou a burocracia, que é o termo que os adeptos dessa visão 
preferem utilizar), for substituído pelo espontaneísmo e pela ausência de todo 
tipo de autoridade ou hierarquia nas relações vigentes na escola. (PARO, 
2002, p.12) 

 

A descentralização e a autonomia da gestão escolar permitem uma liderança 

mais criativa, uma inserção no contexto sociocultural mais harmonioso, além de 

reduzirem os controles burocráticos desnecessários que geram perda de tempo. É por 

intermédio da autonomia que se estabelecem novas relações sociais, as quais se 

opõem às relações autoritárias pré-existentes. 

A importância da gestão democrática fica nítida sob a ótica de Libâneo, Oliveira 

e Tocha (2012), no momento em que determinam que a organização do sistema 

escolar, sob o prisma de uma gestão democrática, exige objetivos educacionais bem 

definidos, que contemplem as necessidades da comunidade, sem desconsiderarem 

as especificidades do projeto pedagógico (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 

Os interesses da escola caracterizam-se por proporcionar a formação do 

cidadão, que está além da formação escolar, concentrando-se na formação da 

cidadania e propiciando condições para alcançar os objetivos expostos, mais voltados 

para a formação do ser humano (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 

Cabe ressaltar que a gestão escolar não se limita a um conjunto de técnicas e 

ferramentas formadas em abstrato. Elas apresentam um resultado histórico das 

tendências decorrentes do desenvolvimento da sociedade (WELLEN; WELLEN, 

2010). 

Assim, a educação tem por finalidade cumprir um papel de destaque no 

processo de formação do indivíduo. De acordo com Ribeiro e Kaloustian (2005): 
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X A qualidade na educação é percebida em 6 dimensões: ambiente 
educativo, prática pedagógica e avaliação, gestão escolar democrática, 
formação e condições de trabalho dos profissionais da escola, espaço físico 
escolar e, por fim, acesso, permanência e sucesso dos alunos na escola. 
(RIBEIRO; KALOUSTIAN, 2005, p.10) 

 

Assim, o mundo contemporâneo exige do gestor que esteja conectado ao novo 

tempo. Ele tem que estar atento a todas as necessidades da escola, além de estar 

sempre em dia com as mudanças comportamentais da sociedade, posto que elas 

incidem tanto sobre os alunos, como sobre os professores e a escola como um todo. 

Desta forma, terá condições de atualizar as práticas pedagógicas. 

Esse contexto justifica a necessidade de uma gestão democrática que permita 

a participação da comunidade escolar e dá o tom para a construção de um Projeto 

Político Pedagógico que traga, em seu bojo, todas as intenções e os objetivos, e no 

qual fique implícito e explícito a intencionalidade e o que se precisa alcançar. 

Sendo assim, pode-se dizer que a gestão escolar é formada por um conjunto 

de princípios básicos, que demonstram o seu caráter democrático. No entanto, 

justamente por isso, não deve ser vista apenas como conjunto determinado e fixo. O 

objetivo de se estabelecer como democrática é fluído e precisa ser repensado e 

refletido frequentemente. Dessa forma, o Projeto Político Pedagógico (PPP) imprime 

à gestão o fazer democrático. Assim, a gestão escolar democrática deve estar 

balizada pelos seus princípios básicos, somados às diretrizes educacionais 

compostas pelo PPP. 

Com o objetivo de promover a articulação, o PPP, no âmbito de uma gestão 

democrática, deve desenvolver marcos de qualidade educacional, de forma a atender 

às demandas de tal objetivo, no sentido de inclusão e qualidade. Assim, há três 

pontos-chave para contemplar os novos marcos qualitativos: atender as bases legais 

e conceituais do projeto político-pedagógico; repensar o papel da gestão democrática 

sob o comando do Conselho de Classe; e estabelecer as demandas de uma equidade 

de ensino, de fato, igual para todos. 

Um modelo baseado em gestões promove uma educação inclusiva, 

fundamentada na percepção de direitos iguais para todos e avançando em relação à 

ideia de um ensino de qualidade. 

Estando o contexto brasileiro ainda subjugado pela ditadura civil-militar, a 

necessidade da democratização foi sentida no contexto escolar, com a adoção de 
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medidas como as eleições para diretores em alguns estados e também, a criação de 

Conselhos de Classe e Série. 

Era preciso ensinar aos novos cidadãos e cidadãs como viver em um Brasil 

onde a participação popular fosse de fundamental importância para um futuro melhor, 

bem como disseminar o entendimento de que a escola é um lugar de aprendizagem 

por excelência. Mesmo que outrora a escola tenha sido construída com o objetivo de 

alimentar a estrutura social imposta, aquele era o momento de desconstruir essa 

escola elitizada e construir uma escola para todos. 

Com base na perspectiva surgida nessa época, vários estados e municípios 

brasileiros passaram a adotar a Gestão Democrática, que tem como grande princípio 

a participação de todos nas decisões do ambiente escolar. No caso do CCS, essa 

participação pode acontecer de forma mais abrangente, uma vez que engloba a 

aprendizagem de professores e alunos no núcleo de suas decisões. Em outras 

palavras, todos os instrumentos de gestão escolar auxiliam na construção de um 

ambiente de aprendizagem sobre como escolher pelo outro e com o outro. Uma 

gestão democrática no dia a dia da escola é tão importante para a instituição escolar 

quanto a existência de professores e alunos. 

Na escola, cada sujeito tem seu papel definido e, portanto, responsabilidade de 

contribuir com sua participação nos processos pedagógicos da instituição de ensino. 

Dessa forma, a efetivação da Gestão Democrática passa pelas condições tangíveis 

ou intangíveis que vão promover e assegurar sua efetivação. As leis determinam as 

condições, mas não as realizam. 

Conforme Dalben (2004), a implantação do Conselho de Classe na organização 

escolar se deu em um contexto conservador, em que as concepções de ensino e 

aprendizagem estavam presas à necessidade de controle interno do fenômeno 

pedagógico. Para garantir a reprodução social, 

 

XI [...] integrada às necessidades econômicas e às exigências do mercado 
de trabalho, e que objetiva incrementar e operacionalizar os valores sociais 
de uma sociedade industrial em expansão e transformação, segundo a 
racionalidade própria do modo de produção capitalista. (DALBEN, 2004, p.24) 
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2.4 Gestão democrática e a aprendizagem 

 

Estudando sobre gestão democrática, aprendemos que existem instrumentos 

que ajudam a trabalhar com a participação na escola, que é o seu princípio básico. 

Esses instrumentos são mecanismos da ação democrática na escola, sendo eles 

constitutivos das instâncias colegiadas – Conselho Escolar, Associação de Pais, 

Mestres e Funcionários (APMF), Grêmio Estudantil e Conselho de Classe e Série –, 

ou seja, dos órgãos representativos da comunidade que auxiliam na gestão escolar e 

constituem-se como espaços de participação e de criação da identidade da escola. 

A escolha pelo CCS se deu por ser um instrumento que, além de contemplar o 

princípio da participação, está relacionado com o processo de aprendizagem de 

docentes e discentes. 

O Conselho de Classe, como parte do modelo de gestão democrática, permite 

a superação das práticas individualistas. Abranches alerta que: 

 

XII Os órgãos colegiados têm possibilitado a implementação de novas formas 
de gestão por meio de um modelo de administração coletiva, em que todos 
participam dos processos decisórios e do acompanhamento, execução e 
avaliação das ações nas unidades escolares, envolvendo as questões 
administrativas, financeiras e pedagógicas. (ABRANCHES, 2003, p.14) 

 

Neste sentido, é importante compreender a definição de órgãos colegiados, que 

surgem de uma concepção de sistema educacional prevista pela Constituição de 1988 

e reforçada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB de 1996. Esses 

agrupamentos são constituídos pela participação de professores, pais, alunos, direção 

da escola e comunidade. Os conselhos escolares são os instrumentos por meio dos 

quais se faz a gestão democrática da escola. 

Uma vez que o Conselho de Classe é composto por representantes de todas 

as instâncias da vida do discente, no sentido de abarcar a vida escolar, familiar e 

comunitária, a gestão democrática terá uma positiva intervenção na qualidade do 

serviço prestado pela esfera escolar. 

Um ponto de grande relevância deste estudo está no fato de que, nos teóricos 

lidos e pesquisados, encontramos a denominação Conselho de Classe e Série: 

mesmo permitindo a compreensão de que Conselho de Classe se refere ao 

Fundamental Inicial e que Conselho de Série faz referência ao ensino fundamental 

Final e Ensino Médio, não foi possível encontrar a informação de que, se em algum 
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lugar da história, usou-se esse termo de forma separada. 

Amparada pelo Conselho de Classe, torna-se possível, à gestão democrática, 

viabilizar outras concepções de escola capazes de promover significativas mudanças. 

É no Conselho de Classe e Série (CCS) que se configura o espaço de gestão 

ideal, que, na qualidade de órgão colegiado, apresenta as condições de desenvolver 

um trabalho pedagógico, junto aos discentes de análise e identificação de 

desempenho de forma coletiva, intervindo com ações que propiciem melhorias para a 

aprendizagem do aluno e da prática docente. 

Partindo do princípio de que a escola é um espaço em que se realizam relações 

sociais entre indivíduos dos mais diversos segmentos, as discussões sobre as 

interações internas, bem como aquelas estabelecidas com a comunidade, tornam-se 

significativas. 

O fato de se garantir a matrícula em uma escola pública não representa uma 

inclusão social, é preciso que haja a permanência dos alunos, que se evite ao máximo 

a sua evasão para que se possa garantir um ensino de qualidade, dando-lhes 

condições de exercerem uma participação consciente na transformação da sociedade. 

Para uma participação efetiva da comunidade nos assuntos escolares, tem que 

haver o deslocamento do poder único do diretor e partilhá-lo com o conjunto da escola, 

com seus profissionais, alunos e pais. Consequentemente, todos os envolvidos se 

motivam a assumir sua responsabilidade no processo educativo, na medida em que 

percebem que os aspectos discutidos e as direções estabelecidas vão ao encontro 

das suas necessidades. 

Assim, desenvolver um trabalho educativo que tenha por objetivo mudanças 

que empreendem uma transformação voltada a estabelecer o Conselho de Classe e 

Série como provedor de ensino-aprendizagem não é uma tarefa das mais fáceis. De 

acordo com Dalben: 

 

XIII [...] o conselho de classe, como instância na organização do trabalho 
escolar, tem uma razão de ser analisada à luz de suas origens. Tem-se como 
pressuposto que houve um processo histórico do qual resultou o tipo de 
relação atual, com base no qual os elementos dessa organização tem-se 
articulado. Portanto, repensar a organização do trabalho escolar é condição 
principal para a análise dos problemas vivenciados no interior da escola, que 
coletivamente se buscará alternativas para que conduzam ao sucesso do 
aluno no ensino aprendizagem [...]. (DALBEN, 2004, p.21) 

 

Essa afirmação enfatiza dois pontos básicos e fundamentais: um é o caráter 
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articulador constituído pelos diversos segmentos da escola, cuja meta consiste na 

redução do individualismo em busca de um processo de gestão democrática. Outro 

ponto é o processo de ensino e sua relação com a aprendizagem, afinal, esse é o 

principal objeto do Conselho de Classe, assim como suas relações com a avaliação 

da aprendizagem. 

Cabe ao Conselho de Classe responder pelas questões didático-pedagógicas, 

valendo-se de seu potencial criativo e do espaço educativo, de modo a garantir seu 

espaço de avaliação coletiva, bem como de seu papel de órgão democratizador da 

escola. 

Fica nítido, então, que a gestão democrática não pode limitar-se a questões 

administrativas, pois envolve também questões políticas, tais como: estabelecer os 

critérios de seleção; matrícula; a organização das turmas; a distribuição dos 

professores por turma e turno; a distribuição do número de aulas para os professores; 

a seleção de conteúdo; os horários de aulas; o atendimento aos pais e a relação da 

escola com a família, entre outros. A partir dessa constatação, para que a gestão 

democrática possa contar com as características constitutivas do Conselho de Classe, 

deve constituir-se em um instrumento de transformação social colaborando na 

superação dessa realidade. 

A partir dessa constatação, é importante que a gestão democrática possa 

contar, ao mesmo tempo, com as características de funcionamento democrático do 

Conselho de Classe e criar condições para que ele funcione democraticamente. 

Frente a isto, acreditamos que possa se constituir em um instrumento de 

transformação social, colaborando com a superação dessa realidade. 

A transformação da gestão escolar, utilizando, para isso, o Conselho de Classe 

e Série como instrumento para a democratização do processo educativo e de 

avaliação, se faz urgente. 

O ensino brasileiro precisa de uma escola comprometida com os reais 

interesses da população, que promova seu compromisso com a aprendizagem, o 

respeito às diferenças individuais, fortalecendo a igualdade de direitos, a justiça, a 

democracia. Somente uma escola realmente engajada com a comunidade poderá 

investir na formação de um sujeito crítico e consciente, preparado para enfrentar os 

desafios que a vida lhe apresentará, contribuindo com o dever de proporcionar um 

ensino de qualidade e equidade. 

No momento em que pais, alunos e professores se dispuserem a se 
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conhecerem melhor e elaborarem juntos os processos pedagógicos para a escola, os 

objetivos serão alcançados e o ensino e a aprendizagem serão mais eficazes. No 

entanto, não esqueçamos que estas ações não podem ser voluntaristas, espontâneas, 

mas articuladas com a totalidade da escola, com suas ações coletivas. 

Paulo Freire (2001, p.65) diz: "A prática de pensar a prática é a melhor maneira 

de pensar certo". Assim, é preciso conhecer a história de cada aluno, a política do 

professor, o comprometimento da família, avaliar cada uma das esferas e suas 

interligações para, a partir daí, articular a direção do ensino na escola. 

Segundo Luckesi (2005, p.105), o ato de planejar é uma atividade com proposta 

definida, portanto, exige que se estabeleçam os meios para alcançar os fins pré-

estabelecidos. Compete ao gestor garantir a participação de toda a comunidade, dos 

profissionais internos, dos colegiados e dos externos, pais e responsáveis legais pelos 

alunos, além dos próprios. Somente assim será possível superar a alienação de uns 

e a dominação de outros. 

O Conselho de Classe e Série pode realizar uma análise crítica da prática 

pedagógica por intermédio da compreensão desta e, se entendê-la como repetitiva, 

fragmentada e conservadora, poderá proporcionar resposta aos desafios e promover 

inovações por meio de uma concepção democrática e transformadora. Dessa forma, 

será possível construir um projeto democrático e inclusivo que venha a valorizar a 

diversidade cultural, o diálogo e o reconhecimento dos saberes que propiciem ao 

aluno a construção do conhecimento e o fortalecimento de sua cidadania. 

É preciso, urgentemente, desmistificar a imagem de Conselho de Classe como 

momento de julgamento e condenação final, sem espaço para um critério mais justo, 

e resgatá-lo para promover o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem, 

o que será um grande ganho para o desenvolvimento e rendimento escolar do aluno. 

A formação do professor deve basear-se no ensino coletivo, enquanto desperta 

o interesse do aluno em encontrar, no espaço escolar, o lugar que lhe propicia 

autonomia para aprender e sentir-se motivado a aprender cada dia mais. 

Quando se parte para um modelo de gestão que utiliza do Conselho de Classe 

e Série, é como se houvesse uma avaliação permanente e coletiva, com plenas 

condições de proporcionar melhorias para o aperfeiçoamento do processo de ensino- 

aprendizagem. Além disso, essa forma de gestão contribui com a democratização das 

relações presentes na comunidade escolar, configurando um dos indicadores 

imprescindíveis de qualidade da educação. 
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Nesse sentido, no âmbito escolar, os Conselhos de Classe e Série são 

importantes estratégias na busca de alternativas para a superação dos problemas 

pedagógicos, comunitários e administrativos da escola, contando com a participação 

de todos os envolvidos no processo ensino/aprendizagem, de forma a construírem 

juntos uma mudança educacional. 

Conforme Vasconcellos (2011), uma das principais exigências atuais dos 

educadores é referente à formação didática, envolvendo a complexidade da atividade 

docente e as lacunas de sua formação inicial. Cabe registrar que a didática é um dos 

campos teóricos mais específicos da atividade do professor: “dominar bem uma área 

de conhecimento não nos faz professores, mas especialistas naquela área” 

(VASCONCELLOS, 2011, p.33). 

Para Vasconcellos (2011), para ser professor, é preciso, cada vez mais, 

dominar os saberes pedagógicos que têm na didática o seu eixo articulador. É 

necessário outro saber, para além de ministrar aulas, haja vista que a “didática é um 

dos campos teóricos (ou teórico-metodológicos) mais específicos da função docente” 

(VASCONCELLOS, 2011, p.33). Contudo, para que se tornem, de fato, professores, 

educadores de profissão, é preciso dominar ainda os saberes pedagógicos, que têm 

na didática seu eixo articulador (VASCONCELLOS, 2011, p.33). 

O “fazer pedagógico engloba o saber, o saber fazer e o saber ser”. Sobre essa 

questão, Libâneo (2014, p.50) argumenta que, em função de se evidenciar o caráter 

político da educação ao longo dos anos, resultou uma divisão entre essas três 

dimensões da prática docente. Mediante esse posicionamento é que muitos 

professores se preocupam com o "fazer em detrimento do saber e do saber ser", 

quando na verdade não deve haver "supremacia entre os diferentes saberes", e sim 

uma integração entre eles e deles com o desenvolvimento da formação docente. 

(LIBÂNEO, 2014, p.50) O autor ainda explica: “[...] de onde se afirma o papel 

indissociável da competência técnica (o domínio do saber e do saber fazer) e do seu 

sentido político (saber ser)” (LIBÂNEO, 2014, p.50). 

Assim, é essencial o "desenvolvimento da ênfase do saber ser para o 

desenvolvimento da postura do educador"; no entanto, as outras dimensões não 

podem ser relegadas da prática docente, conforme afirma Libâneo (2014, p.55), “pois 

a incompetência no domínio do conteúdo e no uso de recursos de trabalho 

compromete a imagem do professor educador”. 

Esta reflexão sobre os saberes docentes só se justifica se, a eles, estiverem 
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agregados o conjunto de procedimentos que os potencializam e os legitimam. 

A partir dessas colocações, percebe-se que a escola nem sempre pode exercer 

essa prática, posto que é preciso ir além das indicações legislativas; na verdade, é 

necessário que a comunidade escolar seja ativa, assumindo esse processo. 

Para que haja um ensino qualificado, é preciso que se tenha um professor bem 

formado, que possa exercer sua função adquirindo experiências e vivências que 

contribuam para uma educação de mais qualidade. Assim, sua ação se caracteriza 

como articuladora, formadora e transformadora das práticas escolares (PLACCO; 

ALMEIDA; SOUZA, 2011). 

Os teóricos e estudiosos da área educacional têm evidenciado a formação 

permanente como uma importante ferramenta, com vista a uma melhoria das práticas 

pedagógicas nas escolas e à necessidade cada vez mais emergente da quebra de 

paradigmas e conceitos no que se refere ao ensino, principalmente na escola básica. 

Assim, é preciso refletir sobre o que ocorre no dia a dia da escola; só assim 

será possível pensar e promover um ensino de qualidade e com eficácia, que atenda 

às expectativas e necessidades dos alunos. 

As reflexões precisam ter sentido, ser articuladas com um planejamento de 

ensino, o qual, na concepção de Saviani (1987), é o processo de pensar de forma 

radical, rigorosa e ampla todos os problemas que envolvem a educação em seu 

processo de ensino-aprendizagem. 

A escola precisa ser eficaz, avaliando e questionando os seus índices de 

evasão e reprovação escolar, no sentido de promover uma educação de qualidade 

que garanta a equidade, a inclusão e combata a injustiça social. Nesse sentido, uma 

gestão democrática articulada pelo Conselho de Classe, com a participação de toda 

a comunidade, apresenta muito mais condições e entendimentos sobre os obstáculos 

a serem superados facilitando a solução dos problemas que envolvem a 

aprendizagem, bem como a questão da evasão escolar. O CCS é uma das mediações 

que contribuem para a melhor compreensão das causas da reprovação e do 

desestímulo dos estudantes. 

Cabe ressaltar que não se nega o papel do diretor, posto que ele é fundamental 

para a articulação do trabalho, tanto acadêmico, como administrativo; defende-se, 

contudo, que essa gestão seja mais participativa e democrática. 
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3 CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO DOCENTE À LUZ DE VYGOTSKY 

 

A obra de Vygotsky é amplamente utilizada na educação. Ele mesmo, segundo 

Prestes (2010), em sua atuação na União Soviética de 1917, definia-se como 

professor. Dedicou-se a uma ciência, a Pedologia, que estuda ,justamente, as formas 

de inter-relação entre o desenvolvimento e a educação. Assim, hoje podemos 

encontrá-lo em pesquisas na área de formação de professores e em outras áreas da 

educação, na discussão de perspectivas socioculturais (TOASSA, 2013). 

Um primeiro princípio a ser derivado da estrutura teórica vygotskyana é que a 

aprendizagem e o desenvolvimento são concebidos na prática social, no movimento 

das relações sociais que acontece na realidade. 

Vygotsky denuncia como os estudos sobre a relação entre o aprendizado e o 

desenvolvimento de crianças em idade escolar nem sempre se deram pautados em 

pesquisas concretas e avaliados criticamente, o que resultou em diversos equívocos 

neste sentido. 

 

3.1 Formação do professor em serviço 

 

No final da década de 1970, o tema formação de professores no Brasil começou 

a ser tratado em seminários e congressos, no momento em que os cursos de 

Pedagogia e licenciaturas traziam essa pauta para a discussão. O termo formação 

está relacionado ao ato ou efeito de formar. E a palavra formar significa ter a forma 

de, conceber ou imaginar (FERREIRA, 2008). 

A formação inicial abrange um sistema de aquisição de competências humanas 

e sociais que são fundamentais para o decorrer da aula, o trabalho em equipe, o 

processo escolar, os conteúdos, a didática e para pensar sobre os valores (PRYJMA, 

2014). Segundo Gatti (2003), a formação inicial presume um sistema que proporcione 

um conjunto de habilidades aos estudantes/professores, que possibilite começar a 

carreira docente com as condições mínimas de qualificação. Neste caso, o professor 

inicia as mudanças entre as funções de aluno e a função do professor. 

Assim, a formação dos professores está relacionada com as ações que 

priorizam a formação do docente para exercer sua função profissional (VEIGA, 2009). 

Para Mayor (2007), a formação dos professores ocorre em etapas sistemáticas de 

aquisição, definição e redefinição de habilidades, conhecimentos, destrezas e valores 
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para atuar na atividade de docente no decorrer da sua carreira profissional. 

A formação continuada do professor é definida, portanto, como um sistema 

constante de atualização dos conhecimentos que são fundamentais para a atividade 

dos educadores. Isto ocorre depois da formação inicial, com o propósito de garantir 

um ensino de qualidade melhor aos alunos. Hoje, os professores precisam estar 

atualizados, principalmente a respeito das práticas pedagógicas e das novas 

tendências educacionais. Neste caso, a formação continuada contribui, pois possibilita 

que o educador adquira conhecimento que vai transformar e impactar no ambiente 

profissional e escolar (FRANÇA, 2018). 

Assim, o professor poderá refletir e melhorar suas práticas pedagógicas e 

propiciar o protagonismo dos alunos, além de potencializar as etapas de ensino e 

aprendizagem. A formação continuada favorece, ainda, o docente a se adaptar com 

mais efetividade às mudanças que ocorrem no contexto educacional, solucionando, 

assim, as dificuldades que ocorrem no dia a dia (FRANÇA, 2018). 

A prática docente requer o enfrentamento de uma série de desafios para o 

profissional da área da Educação. Para compreender as falhas e ampliar as chances 

de êxito no processo de ensino-aprendizagem, atentar-se aos instrumentos com 

potencial para melhorar a absorção do conhecimento por parte dos educandos é 

essencial. Uma das ferramentas que corroboram para atingir esse objetivo é a 

formação continuada do professor em serviço. 

As discussões ao redor do aperfeiçoamento da prática docente não são 

recentes. Em decorrência das correntes pedagógicas que assumem a Educação 

como uma área voltada para o desenvolvimento integral dos sujeitos sociais, o 

reconhecimento do docente enquanto equivalente do educando – no que diz respeito 

à partilha da condição de aprendiz – resultou na possibilidade de criação de espaços 

nos quais o educador 1) deve refletir criticamente sobre a prática pedagógica; e 2) 

assimila os seus impactos sobre o estudante. 

Acerca dos objetivos da formação continuada, pontuam-se dois de caráter 

imediato: o primeiro, propiciar ao educador o acesso atualizado às ferramentas 

pedagógicas que podem aprimorar a docência no âmbito escolar e; o segundo, 

permitir a autocrítica necessária para a prática pedagógica. É apenas ao conceber 

que a docência não é estática – ou seja, que ser docente não isenta o indivíduo de 

buscar mais conhecimento sobre a própria profissão – que o educador pode, então, 

adotar estratégias alternativas para aumentar a qualidade do ensino. 
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Nesse sentido, deve-se discorrer brevemente sobre o Conselho de Classe e 

Série e a sua relação com a formação continuada. O Conselho de Classe se trata, em 

síntese, de uma reunião periódica realizada pelo corpo escolar, em que são debatidos 

os assuntos referentes à consecução do aprendizado. Em geral, é o espaço no qual 

são pontuadas as lacunas, observadas pelos profissionais, que geram dificuldade na 

assimilação da grade curricular pelos educandos. 

O Conselho de Classe tende a se tornar o local onde o conhecimento adquirido 

na formação continuada é compartilhado pelo corpo escolar, acarretando na escolha 

das decisões mais coerentes tanto para a instituição de ensino quanto para o 

educando. Considera-se, por fim, que, como consequência das deliberações do 

Conselho, há a investigação das causas do problema e a implementação das 

mudanças. Dessa forma, deve ser incentivado pelo corpo docente e pelos gestores. 

A escola se torna importante a partir do momento que dentro dela o ensino é 

sistematizado sendo atividades diferenciadas das extraescolares e lá a criança 

aprende a ler, escrever, obtém domínio de cálculos, entre outras, assim expande seus 

conhecimentos. Também não é pelo simples fato de a criança frequentar a escola que 

ela aprenderá, isso dependerá de todo o contexto seja questão política, econômica ou 

métodos de ensino. Aulas onde o aluno fica ouvindo e memorizando conteúdos não 

bastam para se dizer que o aprendizado ocorreu de fato, o aprendizado exige muito 

mais. O trabalho pedagógico deve estar associado à capacidade de avanços no 

desenvolvimento da criança, valorizando o desenvolvimento potencial e a zona de 

desenvolvimento iminente. 

A escola deve estar atenta ao aluno, valorizar seus conhecimentos prévios, 

trabalhar a partir deles, estimular as potencialidades, dando a possibilidade de este 

aluno superar suas capacidades e ir além em seu desenvolvimento e aprendizado. 

Para que o professor possa fazer um bom trabalho, ele precisa conhecer seu aluno, 

suas descobertas, hipóteses, crenças, opiniões, desenvolvendo diálogo, criando 

situações em que o aluno possa expor aquilo que sabe. Assim, os registros, as 

observações são fundamentais tanto para o planejamento e os objetivos quanto para 

a avaliação. A escola prega, em seus documentos, uma proposta de trabalho voltada 

para o crescimento do aluno, deseja formar um aluno crítico, capaz de pensar, fazer 

suas escolhas, decidir pelo seu melhor. 

Fala-se em dar liberdade e espaço para este aluno, porém, ao depararmos com 

a prática, não é bem assim. Durante o planejamento, o professor visa cumprir com 
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todos os conteúdos, não proporcionando espaços para os alunos questionarem ou 

fazerem colocações. 

 

3.2 Contribuições de Vygotsky para a formação dos professores 

 

A teoria de Vygotsky é fundamental para tecermos reflexões críticas sobre os 

modelos existentes de aprendizagem e desenvolvimento devido à sua abordagem 

multidimensional, que dá atenção especial à relação existente entre os aspectos 

cognitivos, afetivos, sociais e contextuais, que, imbricadamente, possibilitam 

transformações. 

Uma das contribuições da teoria de Vygotsky à educação está em seu conceito 

de uma ZDI. Assim, para a construção desse estudo, acompanhamos o pensamento 

de Prestes (2010), que compreende que a zona de aprendizagem é denominada de 

“iminente” e não “proximal” ou “imediata”, por considerar o rigor na tradução e, pela 

sistematização do conceito de forma coerente com a perspectiva teórica de Vygotsky.  

De acordo com a teoria de Vygotsky (1984), todas as ações humana estão 

situadas em cenários socioculturais, históricos, e, incluindo o pensamento, são 

mediadas por objetos materiais e simbólicos (ferramentas e signos) que são 

culturalmente construídos e socialmente usados. Por exemplo, uma explicação verbal 

do significado de uma palavra, ou um procedimento para um experimento científico, 

funciona para mediar (intervir, influenciar ou mudar) o pensamento do aluno. As 

maneiras como os alunos pensam, resolvem problemas e usam conceitos estão 

relacionadas ao seu meio social e cultural; acontecem, portanto, em situações sociais. 

Vygotsky (1984) viu novas capacidades cognitivas para os alunos, particularmente 

processos mentais superiores, como resolução de problemas, lógica e formação de 

conceitos, emergindo, primeiro, na interação com outros, antes de serem assumidos 

pelo aluno de forma independente. Por exemplo, um professor pode ajudar um aluno 

a resolver um problema matemático de palavras, trabalhando com um conjunto de 

perguntas para identificar o que eles sabem e o que precisam aprender. 

Vygotsky (1984) entende o ensino-aprendizagem como antecessor e preparo 

para o desenvolvimento (em vez de ser dependente dele). O aprendizado cria as 

condições necessárias para o desenvolvimento, então, o ensino deve ser direcionado 

ao próximo estágio do desenvolvimento da criança. 

De fato, para esse autor, ZDI é uma categoria e, como tal, ela explica algo da 
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realidade, explica processos de desenvolvimento: a aprendizagem de que um aluno é 

capaz naquele momento e o que está um pouco além do que ele pode alcançar de 

forma independente. Os alunos só podem aprender os conhecimentos e as 

habilidades que estão em sua ZDI em particular e precisarão do apoio e da ajuda de 

um colega mais capaz, do professor ou de outros recursos de mediação, como 

dicionários, linhas numéricas e diagramas. 

Contudo, Vygotsky (1984) afirma que os conceitos cotidianos ou espontâneos 

('cachorro', 'lagarto') são baseados em nossa experiência cotidiana do mundo como 

eles aparecem por meio de nossos sentidos, enquanto os conceitos científicos 

('mamíferos', 'répteis') são mais sistemáticos, então, podem ser mais facilmente 

refletidos e manipulados. 

Ademais, Vygotsky (1984) buscou a análise do desenvolvimento mental 

humano em quatro níveis, a saber: (a) o domínio sociocultural, que diz respeito à 

mediação e aos diferentes tipos de ferramentas de mediação adotadas e valorizadas 

pela sociedade; (b) o domínio ontogenético, que estuda a apropriação de ferramentas 

mediacionais e como elas se integram à atividade cognitiva durante os processos de 

desenvolvimento de um indivíduo; (c) o domínio filogenético, que diz respeito ao 

desenvolvimento evolutivo dos organismos mentais humanos ao longo das gerações; 

e (d) o domínio microgenético, que se concentra na co-construção, momento a 

momento, da linguagem e da aprendizagem de linguagem durante a atividade 

interpsicológica em um curto espaço de tempo. 

Assim, a construção do conhecimento é um processo mediado 

socioculturalmente, afetado pelas ferramentas e artefatos individuais e sociais. 

Para o autor, um pressuposto fundamental que sustenta a aprendizagem é o 

fato de que a atividade psíquica humana é um processo mediado no qual artefatos 

construídos simbolicamente e socioculturalmente, sendo o mais significativo a 

linguagem, desempenham um papel essencial na vida mental do indivíduo. Por fim, a 

aprendizagem, como um processo mediado, é de origem social e, então, torna-se 

individual como resultado da interação mediada linguisticamente. 

Cumpre, assim, ressaltar que o conceito central e distintivo da teoria 

sociocultural é que as formas superiores de atividade psíquica humana são mediadas. 

Vygotsky (1984) argumentou que, assim como os humanos não agem diretamente no 

mundo físico, mas dependem, em vez disso, de ferramentas e atividade laboral, 

também usamos ferramentas simbólicas, ou signos, para mediar e regular nossas 
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relações com os outros e conosco mesmos. Ferramentas físicas e simbólicas são 

artefatos criados por culturas humanas ao longo do tempo e são disponibilizados para 

as gerações seguintes, que, muitas vezes, modificam esses artefatos antes de passá- 

los para as gerações futuras. 

 

3.2.1 Sentidos e Significados 

 

O significado faz par dialético com o conceito sentido, o que significa dizer que 

um termo complementa e auxilia na construção do outro e vice-versa. 

A emergência do conceito de “sentido” na história epistemológica das ideias, 

segundo Vygotsky, está relacionado ao esforço sistemático em explicar a 

especificidade da condição humana, com ênfase na historicidade e no caráter 

semioticamente mediado dos processos psicológicos eminentemente humanos. 

Dessa forma, o conceito de sentido serve como recurso analítico para a 

superação de cisões e dualismos interno-externo, social-individual, cognição-emoção, 

mente-corpo, que marcavam as psicologias naturalista e idealista analisadas por 

Vygotsky em meados dos anos 20. 

Esse conceito é entendido como acontecimento semântico singular e é 

produzido nas relações do sujeito com signos que estão em seu contexto. Pode-se, 

então, dizer que a formação social do ser humano é marcada por constantes 

transformações qualitativas e por processos de criação. 

Para Vygotsky, a transição do pensamento para a palavra passa pelo 

significado. Então, o significado da palavra é um fenômeno verbal e intelectual. Ele é 

a estabilização de ideias por um determinado grupo. 

Significado tem relaçãodialética com  sentido, o que significa dizer que um 

termo constitui o outro, modifica, transformam-se mutuamente; um auxilia de forma 

complementar na construção do outro e vice-versa. 

A linguagem é, portanto, a ferramenta de comunicação que possibilita o contato 

e a troca de informação. Constitui-se da interação com o outro. Para Vygotsky, a 

formação do indivíduo é complexa e permeia os conceitos aprendidos. Esses 

conceitos serão utilizados para que se estabeleça uma comunicação, dentro daquilo 

que somos — uma espécie comunicável. 

Elementos mediadores são efetuados segundo o processo evolutivo; dessa 

forma, estabelece-se a comunicação. A criança amplia a possibilidade de transformar 
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e conhecer a natureza em um ambiente onde desenvolverá o convívio social. Os 

animais possuem essa capacidade, no entanto, o homem o faz com sofisticação. 

Outro elemento mediador é o signo. E apenas o homem pode compreender e 

atribuir um significado. Para a criança, uma palavra (como signo) está ligada a um 

objeto. Ela processa a informação dessa forma, palavra/objeto, e, assim, formula o 

seu significado. Na mesma análise, a criança descobre qual a utilidade daquele objeto. 

O signo é a unidade fundamental de entendimento de um código. É a representação 

primordial de algo. 

A interação social traz o pensamento verbal, que faz parte da formação, para 

as crianças. Para Vygotsky, o pensamento verbal não é uma forma de comportamento 

natural e inata. Ele se determina por meio de um processo sociocultural e tem 

propriedades e leis específicas que não podem ser encontradas nas formas naturais 

de pensamentos e fala. 

Apropriados do mundo social, devemos compreender o ser humano a partir de 

sua fala, que expressa e  demostra sua relação social e cultural com o meio. 

Desse modo, usaremos essas categorias para compreender o Conselho de 

Classe e Série, pois a escola possui uma atribuição que é dada pela legislação, uma 

vez que não é uma ilha, mas um imbricado de diferentes culturas em que diferentes 

produções de sentidos-significados estão acontecendo a todo momento. Nesse 

sentido, podemos dizer que a legislação pode ser apropriada de formas diferentes em 

diferentes escolas, ressaltando que não apenas a legislação depende dessa produção 

de sentidos-significados. 

 

3.2.2 Zona de Desenvolvimento Iminente 

 

Muito se tem debatido acerca das traduções, em especial das obras de 

Vygotsky, porém, com o intuito de introduzir o leitor nesse importante conceito da zona 

de desenvolvimento iminente, construiremos, com a ajuda da tese de Doutorado da 

Professora Luciana Magalhães (MAGALHÃES, 2021), o que esse trabalho entende 

por tal e como sua aplicação será feita quanto ao Conselho de Classe e Série. 

O problema acerca do uso do termo proximal ou imediato, argumenta 

Magalhães (2021), está na sobrevalorização da individualidade no processo de 

desenvolvimento do sujeito em detrimento da importância e da influência que existe 

na relação imediata com o outro, isto é, da colaboração de outras pessoas no 
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processo de desenvolvimento da criança. 

Em concordância com Prestes (2010), a tradução Zona de Desenvolvimento 

Iminente é mais propícia, pois resgata a ideia de movimento, de não linearidade, de 

processo e, por isso, foi utilizada nesse estudo. 

A zona de desenvolvimento não pode ser delimitada a algo específico, objetivo, 

passível de ser mensurado ou colocado em diferentes níveis de análise, mas, na 

verdade, é algo fluído, que articula, em seu desenvolvimento, a interação dialética 

entre as condições objetivas e subjetivas da existência do indivíduo em meio às 

relações com outros sujeitos em sociedade. 

Considerando que não nos referimos a um lugar, mas a um momento da 

aprendizagem, é necessário ter cautela com a objetividade exagerada com relação as 

possibilidades pragmáticas de avaliação desta suposta zona de desenvolvimento. 

Essa leitura crítica, deve partir da compreensão sobre como se dá o desenvolvimento 

humano. 

Esse desenvolvimento ocorre por meio de um processo dialético, ou seja, na 

forma de um movimento constante de (re)articulação e (re)construção sobre si mesmo 

diante das experiências e contradições que se concretizam na vida cotidiana. Neste 

sentido, a própria construção da realidade, ou, ainda, a forma como os indivíduos 

atribuem sentido para a realidade é construída histórica e socialmente de forma 

processual e não linear, de acordo com Vygotsky (2001). 

Dessa forma, o substrato fundamental sob o qual se desenvolvem as 

capacidades humanas constitui-se nas situações sociais, isto é, os momentos de 

interação entre os indivíduos, marcados pelas condições subjetivas, mas, também, 

pelas condições objetivas que compõem o contexto de interação. A própria 

experiência realizada pela autora em sua tese reforça o entendimento de que os 

sujeitos aprendem e se desenvolvem por meio da interação mútua e da articulação 

dialética entre as condições objetivas e subjetivas com as quais se deparam. 

Dada a forma dialética que o Conselho de Classe e Série deve acontecer, e por 

todas as pessoas envolvidas, este estudo busca compreender de que maneiras esses 

dois conceitos se articulam e se complementam. 

É na atividade prática desenvolvida em coletividade que seres humanos se 

aproveitam da produção cultural disponível, promovendo, assim, seu 

desenvolvimento, dando ênfase aos conhecimentos histórico-culturais produzidos e já 

existentes em seu cotidiano. 
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Vygotsky dá lugar de destaque para as relações de desenvolvimento e 

aprendizagem dentro de suas obras. Para ele, a criança inicia seu aprendizado muito 

antes de chegar à escola, mas o aprendizado escolar vai introduzir elementos novos 

no seu desenvolvimento. Neste caso, as experiências são muito importantes, pois ele 

aprende por meio do diálogo, da colaboração, da imitação, em situações sociais que 

possibilitam o desenvolvimento.  

O conceito de zona de desenvolvimento iminente é muito importante para 

pesquisar o desenvolvimento e o plano educacional infantil, porque este permite 

avaliar o desenvolvimento individual. Assim, é possível elaborar estratégias 

pedagógicas para que a criança possa evoluir no aprendizado. O mediador ajuda a 

criança a concretizar o desenvolvimento que está próximo, ou seja, ajuda a 

transformar o desenvolvimento potencial em desenvolvimento real. 

O desenvolvimento e a aprendizagem estão inter-relacionados desde o 

momento do nascimento, e o meio físico ou social influenciam no aprendizado das 

crianças, de modo que chegam às escolas com uma série de conhecimentos 

adquiridos. O ato de brincar é uma importante fonte de promoção de desenvolvimento, 

sendo muito valorizado na zona proximal – neste caso, em especial, as brincadeiras 

de ‘faz de conta’. Mesmo havendo uma significativa distância entre o comportamento 

na vida real e o comportamento no brinquedo, a atuação no mundo imaginário e o 

estabelecimento de regras a serem seguidas criam uma zona de desenvolvimento 

proximal, na medida que impulsionam conceitos e processos em desenvolvimento. 

O trabalho do professor é um dos níveis sociais mais importantes que existem, 

tendo em vista que a educação, somada aos cuidados de saúde de qualidade, são os 

dois pilares de uma sociedade avançada. Logo, esse tem o papel de mostrar a 

vocação profissional para a formação de pessoas. 

O conhecimento requer a apreensão  de informações, a memorização e a 

operação, a realização de processos, o exercício de procedimentos ou estratégias, 

para tirar o melhor proveito do que é conhecido, continuamente sabendo mais, 

resolvendo problemas, tomando decisões. Mas conhecer também requer motivação, 

esforço, compromisso, perseverança em um projeto formativo de desenvolvimento 

pessoal e social. 

Quando mencionamos os diferentes tipos de aprendizado, referimo-nos ao 

aprendizado do conhecimento dos diferentes sujeitos e das áreas disciplinares, bem 

como à aprendizagem de procedimentos e estratégias, à aprendizagem pela 
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convivência, pelo desenvolvimento pessoal, cognitivo, afetivo, moral e social, 

aprendendo a desenvolver autonomia, autodisciplina e equilíbrio emocional. 

Na relação educacional, professores e alunos aprendem e ensinam. Ambos 

desenvolvem habilidades cognitivas, comunicativas, afetivas, pessoais e sociais. O 

desafio é interno, pessoal para cada um de nós: a necessidade de educarmo-nos para 

educar, para mudar nossa mentalidade, nossa maneira de pensar, sentir e nos 

comportar. 

Ao longo de sua obra, Vygotsky (1988) vê a interação com os pares como uma 

forma eficaz de desenvolver habilidades e estratégias e sugere que os professores 

usem exercícios de aprendizagem cooperativa, em que crianças menos competentes 

se desenvolvem com a ajuda de colegas mais habilidosos – dentro da zona de 

desenvolvimento iminente. 

 

3.3 Vygotsky e a educação 

 

Um aspecto muito característico e central da teoria de Vygotsky são as suas 

concepções sobre desenvolvimento e aprendizagem e a importância da intervenção 

das outras pessoas no desenvolvimento de cada sujeito. Neste ponto, destaca-se, 

para Vygotsky, a importância dessa cultura, do “outro” social – porém, não em termos 

de um ambiente onde o sujeito está simplesmente imerso, passivamente, apenas 

absorvendo informações do meio. 

Vygotsky coloca uma posição muito ativa, primeiro do próprio sujeito que está 

se relacionando com o mundo de informações, de significados, modos de ser e formas 

de desenvolvimento, em que ele também age: não é um ser passivo que recebe a 

informação do mundo, mas que, a cada momento da própria história, é um sujeito 

pleno que retroage, ou seja, que age sobre o ambiente, que dialoga, que impõe 

significados, que traz a sua subjetividade, seu modo de ver o mundo, na relação com 

aquela situação de aprendizagem que promoverá seu desenvolvimento. 

Além disso, a determinação do ambiente também não se dá de uma forma 

meramente imersiva, ou seja, esse ser, sujeito, não absorve informações do ambiente  

de forma passiva, pelo contrário, ele absorve informações de uma forma dialética, 

estruturada pela cultura. Por exemplo, uma criança que estuda em uma escola 

particular de ensino fundamental de classe média do Estado de São Paulo está em 

um ambiente cultural estruturado pela cultura – porque é dentro de uma sala de aula 
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com todos os recursos tecnológicos, não embaixo de uma árvore, sentada em uma 

pedra; com aqueles colegas, não com outros. 

Dessa forma, para Vygotsky, é extremamente importante o aspecto da 

intervenção ativa das outras pessoas na definição dos rumos de desenvolvimento: 

para ele, a intervenção pedagógica é essencial na promoção do desenvolvimento de 

cada indivíduo, de cada sujeito, de modo que, se o sujeito percorrer seu caminho de 

desenvolvimento sem ter experiências de aprendizagem como resultado da 

intervenção deliberada de outras pessoas em sua vida, isso vai interferir, 

intencionalmente, no desenvolvimento das crianças.  

Essas intervenções não podem desconsiderar o contexto desse sujeito, 

portanto, é preciso ter muito cuidado com a palavra potencial. Já mencionamos, nesta 

pesquisa, a relação entre desenvolvimento e aprendizagem para esse autor, conceito 

importante, pois esse sujeito depende dessa intervenção para se desenvolver 

adequadamente, nos rumos que aquela cultura supõe como adequados para o 

desenvolvimento. 

Em outras palavras, desenvolver-se em uma sociedade que tem escola é 

diferente de desenvolver-se em uma sociedade que não a tem, por exemplo, a escola 

na sociedade dicotomizada, medicalizada, é um lócus cultural extremamente perigoso 

para a definição dos rumos de desenvolvimento, uma vez que a intervenção 

pedagógica é essencial na definição do desenvolvimento do sujeito. 

É preciso, assim, olhar para a realidade, para a historicidade, de forma dialética 

e não de forma dicotomizada, ou seja, de modo que não isole o sujeito da sua relação 

com o mundo, pois a relação do homem é uma relação dialética. 

 

3.4 Espaço de construção coletiva da concepção de avaliação da respectiva 

unidade escolar 

 

Ao discutir o CCS, o conceito de avaliação escolar na prática dos professores 

deve ser discutido. Neste sentido, a importância do CCS e do processo de avaliação 

escolar reside na possibilidade e na capacidade da prática coletiva de análise, bem 

como no reconhecimento comum das necessidades pedagógicas, de forma a 

mobilizar este coletivo para a mudança da relação entre os vários espaços da 

instituição. 

Para Gura e Schneckenberg (2011), o CCS é um espaço democrático, utilizado 
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para avaliar o processo educacional que a escola promove a partir da realidade atual 

entre alunos e professores. Isso pode ser feito por meio de reuniões, que podem ser 

frequentes, dependendo da necessidade do contexto, pois as reuniões são baseadas 

nos itens elencados pelos conselheiros. Este exemplo reúne vários profissionais da 

área da educação para resolver o problema da efetividade no ensino dos alunos, o 

que, no processo de avaliação, inclui os educadores. 

O processo de avaliação da escola deve envolver a posição dos profissionais 

e é baseado nos conceitos de escola, ensino, papel do professor e papel do aluno, 

que todos possuem. A organização e as condições de trabalho dos professores são 

vistas como determinantes do processo e orientam as diferentes práticas 

pedagógicas. A mudança na prática docente está intimamente relacionada à mudança 

no conceito de avaliação, pois a construção do processo avaliativo expressa a 

compreensão da escola e o conhecimento sobre a escola. 

Segundo Gura e Schneckenberg (2011), instituição escolar é aquela que existe 

na sociedade, dissemina conhecimentos e avalia a aprendizagem dos alunos para 

formar cidadãos. O CCS é um órgão colegiado que surge da necessidade dos 

professores de criar um espaço de avaliação coletiva. Ele apresenta diferentes 

proposições e requer apoio da coordenação pedagógica. 

O CCS é, ainda, um espaço de reflexão pedagógica, onde diversos 

profissionais discutem opções e propõem ações educativas eficazes para atender as 

necessidades ou solucionar dificuldades identificadas no processo de aprendizagem. 

Nesse sentido, ele é muito importante para o processo educacional, pois envolve não 

só a equipe gestora, mas também os professores e, em alguns casos, alunos e pais 

(GURA; SCHNECKENBERG, 2011). 

O CCS possui enorme potencial frente à avaliação do aluno, dos professores e 

da escola como um todo. No entanto, esse potencial nem sempre é explorado e 

aproveitado. Repensar essa prática deve ser uma tarefa urgente, e é necessário 

substituí-la por uma avaliação como processo de formação humana. Como atividade 

dinâmica na escola, a avaliação deve apoiar a tomada de decisão e o 

encaminhamento da prática docente por meio da coleta, análise e integração dos 

dados gerados por ela. A prática docente entende que a aprendizagem é um processo 

que deve garantir a socialização do conhecimento científico, o que é útil para tolerar 

e melhorar a qualidade da aprendizagem. 

O CCS é uma organização dentro da instituição escolar, no qual vários 



52 
 

profissionais da educação se reúnem para discutir e avaliar o desempenho das turmas 

e dos alunos. Caracteriza-se pela forma direta, efetiva e participativa dos profissionais 

no processo de ensino, sua organização é interdisciplinar e seu foco principal é a 

avaliação escolar. É um espaço prioritário de discussão pedagógica e parte integrante 

do processo de avaliação desenvolvido pela escola. 

Em termos de avaliação, o CCS espera que os profissionais tenham uma 

compreensão mais detalhada do que está acontecendo em sala de aula. A avaliação 

deve ser realizada diariamente, pois a observação, o diagnóstico e o registro de 

conhecimentos ajudam a compreender os métodos de ensino e as dificuldades na 

perspectiva da investigação. Nesta prática de avaliação, o comportamento e a 

aprendizagem de todos os alunos devem ser avaliados individualmente. 

A partir do CCS, a prática avaliativa exige que os professores observem o aluno 

até o final do semestre ou ano letivo, pois cada aluno tem diferentes dificuldades e é 

preciso estudá-las mais detalhadamente para atribuir práticas pedagógicas 

adequadas. Com base nas observações, um determinado diagnóstico deve ser feito 

e registrado. Esta técnica permite extrair muito conhecimento sobre cada aluno, de 

forma a enquadrá-lo numa categoria de desenvolvimento específica, que define os 

objetivos que cada um pretende atingir. 

Vale pensar na equipe docente, de modo que os objetivos educacionais, 

formulados e avaliados no processo de aprendizagem dos alunos, devem incluir 

atitudes de participação, respeito e responsabilidade, a construção do conhecimento 

e a formação de cidadãos. Nesta prática de avaliação, cada aluno deve ser visto 

individualmente, em seu comportamento, sua aprendizagem e sua história particular, 

porque, para que os professores trabalhem com sucesso com seus alunos, eles 

devem entender a realidade de cada um deles para focar em todas as suas 

necessidades. 

A equipe docente deve compreender o processo de avaliação, porque é um 

processo de intensa discussão dentro da escola. A avaliação educacional e a 

aprendizagem escolar são meios definidos pelas teorias e práticas que os envolvem. 

O tamanho da avaliação é baseado no modelo teórico educacional detalhado no 

mundo e na prática educacional. Esse método pode ser descrito como uma forma de 

racionalizar a qualidade do objeto avaliado, o que irá prejudicar sua posição, aceitá-lo 

ou alterá-lo. Nessa perspectiva, percebe-se que a avaliação é baseada em teorias 

buscadas pelos professores e compartilhadas nas reuniões do CCS. 
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O CCS é uma ferramenta escolar de caráter consultivo e deliberativo, que 

realiza consultas sobre questões pedagógicas com base no projeto de política 

pedagógica da escola e do grupo escolar. O momento é de professores, equipes 

pedagógicas e gestores se reunirem para discutir, avaliar ações educativas e apontar 

alternativas que garantam a eficácia do processo de ensino do aluno. 

A discussão e a tomada de decisões devem ser apoiadas por padrões 

qualitativos, tais como: progresso dos alunos na aprendizagem, trabalho dos 

professores para que os alunos melhorem sua aprendizagem, métodos de trabalho 

dos professores, desempenho dos alunos em todas as disciplinas, acompanhamento 

dos alunos no próximo ano, progresso, inclusão, questões estruturais, critérios de 

avaliação e ferramentas utilizadas por professores e outros. 

Nesse sentido, a premissa de mudar a forma de avaliação é mudar a relação 

entre ensino e aprendizagem. É preciso tratar a aprendizagem como um processo e 

as disciplinas curriculares como um meio para se tornarem cidadãos, e não como 

conteúdos dominados pela memória. Portanto, cursos centrados no desenvolvimento, 

na construção e na vivência são necessários para proporcionar autonomia e grandes 

transformações sociais, bem como avaliações que contribuam para o 

desenvolvimento humano. 

A equipe pedagógica tem a responsabilidade de organizar, esclarecer e 

supervisionar todo o processo do CCS e mediar as discussões que deverão ser 

favoráveis ao desenvolvimento da prática pedagógica. 

A educação sempre enfrentou muitos problemas, porém, o ano de 2020 trouxe 

algo inimaginável: teríamos de atender e ensinar nossos alunos remotamente, sem 

um planejamento mental nem estrutura material – pelo menos foi o que pensamos no 

começo. 

Nossa pergunta era: como atender todos os nossos alunos, com qualidade, em 

meio a esse distanciamento social? 

Os rumores de uma doença que se espalhava rapidamente no oriente e com 

fortíssimos indícios de possuir a configuração de pandemia já eram ouvidos desde 

novembro de 2019, mas, em fevereiro de 2020, como geralmente se faz, iniciamos 

nossas aulas normalmente, fazendo os planos, organizando a agenda, trabalhando 

ativamente, sem imaginarmos o quanto essa doença mudaria a vida do mundo inteiro. 

Até que na tarde do dia 16 de março de 2020, trabalhávamos ainda com o ponderável, 

até que o Governo do Estado de São Paulo anunciou oficialmente a paralisação das 
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aulas, a entrada da quarentena, e, sabendo muito pouco do que aconteceria dali em 

diante, pelo absoluto imponderável, tivemos de nos reinventar rapidamente com o 

objetivo de sobrevivermos, claro, mas, principalmente, de não matarmos a esperança 

dos nossos jovens. 

 

3.5 Os desafios do Conselho de Classe e Série em meio a pandemia 

 

A pandemia do novo Coronavírus alterou a rotina dos brasileiros de maneira 

geral. O ritmo diário mudou, os comércios fecharam as portas, lugares públicos vazios, 

escolas e universidades com suas aulas suspensas, igrejas sem suas celebrações 

semanais, pessoas que, do dia para a noite, se viram diante do desemprego e de 

tantas necessidades. Isso é um resumo básico do caos que se instalou diante da 

pandemia que assola não apenas o Brasil, mas o planeta. E, assim, a forma de 

estudar, trabalhar, divertir e viver foi modificada bruscamente. Diante das mudanças 

citadas, muitas são as inquietações das famílias por todo o país vivendo dias atípicos, 

enfrentando situações adversas que geram medo, preocupação e ansiedade. 

Devido à disseminação generalizada do vírus da Covid-19, governantes de todo 

o país adotaram medidas de distanciamento social, no intuito de conter o aumento de 

casos e o colapso na saúde brasileira. Neste caso, sob a orientação e gestão do 

Ministério da Educação (MEC), as instituições de ensino suspenderam as atividades 

em sala de aula, e alunos e professores passaram imediatamente do ensino 

presencial para Educação de Emergência Remota (ERE). Mudanças no conceito de 

tempo, espaço e prática de ensino. Profissionais da educação forçados a adaptar sua 

prática profissional aos novos métodos de ensino. Os professores se viram diante dos 

limites e possibilidades do ensino remoto emergencial, que exigia novos sentidos e 

novas perspectivas no processo educativo. 

A definição de ensino remoto, segundo o Centro de Inovação para a Educação 

Brasileira (Cieb): estratégias que estão sendo utilizadas por secretarias de 

Educação,com o uso de tecnologia ou não, para manter os estudantes engajados em 

atividades educativas. Exemplos: distribuição de material impresso, disponibilização 

de videoaulas por TV, rádio e internet, e utilização de plataformas e aplicativos via 

internet. 

Instituições de Ensino – creches, escolas, universidades – tiveram suas 

atividades escolares presenciais suspensas, o que atingiu milhões de estudantes em 



55 
 

todo o país. Apesar de o fato ser terrível e estar comprometendo o ensino e a 

aprendizagem, a suspensão das aulas foi uma medida essencial para se evitar a 

propagação da contaminação, tendo em vista que a escola é um ambiente de natural 

contato. Entretanto, há a percepção coletiva de autoridades, gestores e professores 

de que a educação não pode estacionar, com o objetivo de não perdermos o ano 

letivo. Surge, então, a necessidade da adaptação e da superação por parte de 

professores e alunos. 

Em alguns estados brasileiros, as aulas foram suspensas a partir de 17 de 

março de 2020, tanto na rede pública como na privada. A rede privada de muitos 

estados no Brasil optou por realizar atividades à distância, enquanto a rede pública na 

educação básica e universitária continuou sem aula desde o dia indicado acima. As 

escolas se viram pressionadas pelos pais dos alunos e, assim, desenvolveram novas 

estratégias para dar continuidade ao ensino de forma remota com aulas on-line por 

meio de plataformas digitais. 

A partir de tais mudanças, configurou-se o processo de ensino-aprendizagem 

denominada Educação Remota, isto é, práticas pedagógicas mediadas por 

plataformas digitais, como aplicativos com os conteúdos, tarefas, notificações e/ou 

plataformas síncronas e assíncronas como o Teams (Microsoft), Google Class, 

Google Meet, Zoom. 

Embora determinados estados tenham retomado as aulas presenciais em 

algum momento entre 2020 e 2021, o agravamento da emergência sanitária e o 

aumento do número de casos resultaram em um retorno às aulas majoritariamente de 

forma remota. Os estados que optaram por aulas presenciais o fizeram de forma 

gradual e escalonada, contando com o ensino híbrido. 

Nesse período, professores e gestores precisaram buscar métodos dinâmicos, 

fazendo uma reflexão crítica do cenário pandêmico que assolava o país até o 

fechamento deste texto, para, a partir daí, estabelecerem estratégias que 

possibilitaram o ensino de forma dinâmica e criativa, sem prejudicar o 

desenvolvimento dos alunos diante da nova realidade, em um cenário completamente 

atípico. 

De um lado, professores não preparados para o novo método de ensino – que 

inclui domínio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) – e até mesmo 

ausência de equipamentos básicos, como smartphones com capacidade adequada 

para a transmissão de uma aula de qualidade. Do outro lado, os problemas 
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enfrentados pelos pais referem-se à: 

 

a) ausência de computadores em suas casas, já que utilizam os dispositivos 

móveis para acessar a rede internet. 

b) falta de conhecimento com a interface das plataformas utilizadas para os 

encontros virtuais, como Google Meet, Teams, Zoom, entre outros. 

c) dificuldade em mediar as atividades, que seguem a sequência prevista para 

as aulas presenciais, exigindo dos pais conhecimento e estratégias para 

ensinar aos filhos os conteúdos que são cobrados e não ensinados pelos 

professores, de modo que os pais assumem o papel de ensinar, de forma 

que alcance êxito quanto a compreensão dos filhos. 

 

As táticas utilizadas nas aulas remotas baseiam-se na correção dos exercícios 

que foram encaminhados para os pais por meio de exercícios impressos e/ou as 

páginas indicadas nos livros. Os professores corrigem junto com as crianças, isto é, 

aquelas que são lembradas e chamadas para participar. Nessa correção, os docentes 

explicam os conceitos apresentados nos exercícios. Nunca foi tão importante 

conhecer as possibilidades do uso da tecnologia na educação. 

Todos os envolvidos no processo buscando, testando técnicas que trouxessem, 

a cada dia, resultados satisfatórios, tanto na transmissão de conhecimento quanto na 

aprendizagem de quem está do outro lado da tela. As metodologias usadas em sala 

de aula apenas foram adaptadas para a forma tecnológica de modo ativo, de fácil 

entendimento para os educandos, adaptando a linguagem para a comunicação à 

distância. 

Vale ressaltar que uma parceria de extrema importância que surgiu em meio a 

esse caos trata-se da proximidade cada vez maior da família e com a escola. Mesmo 

em meio às dificuldades, os pais não mediram esforços para contribuir com o 

aprendizado dos filhos, fazendo com que participassem das atividades propostas 

pelas escolas, mesmo que remotas. As famílias passaram a conviver com o desafio 

de cuidar de sua rotina e ainda participar ativamente do processo educativo dos filhos 

por meio das plataformas digitais. 

Por outro lado, alunos em todo o país não têm acesso à internet, famílias não 

possuem um computador ou um tablet: as desigualdades de acesso às tecnologias 

são enormes. Ainda assim, o ensino remoto foi a melhor saída para minimizar os 



57 
 

danos e o atraso do retorno das aulas presenciais no Brasil. 

Além de despertar na família a importância que possui ao acompanhar de perto 

a educação dos filhos, é possível valorizar, ainda mais, a importância dos professores 

em todo esse contexto, os quais não mediram esforços para motivar seus alunos a 

não desistirem dos estudos, mesmo com o quadro tão difícil que cada um enfrentava. 

A modalidade de ensino remoto abriu precedentes para novas formas de aprender e 

reaprender, libertando o saber das paredes da sala de aula. Além de novas formas de 

ensinar, vieram junto novas formas de avaliar. 

Frente a essas questões, instauram-se os desafios do CCS durante a 

pandemia. Como avaliar o aluno que não possui condições de participar das 

atividades frente às novas modalidades de ensino? Como avaliar o processo de 

ensino e a aprendizagem mediante conteúdos ministrados de forma fragmentada ou 

mesmo descontextualizada? Como tornar o CCS uma forma de intervenção mediante 

o caótico estado da educação e os impactos gerados pela pandemia? 

Essas perguntas estão presentes no dia a dia das escolas e dos CCS. São 

questões que não trazem respostas prontas ou simplistas. Cada escola e cada 

conselho precisa levar em considerações as suas próprias conquistas, as dificuldades 

enfrentadas nesse período, os impactos gerados nos alunos, os níveis de 

aprendizagem alcançados e estabelecer critérios e metas a serem implantados, tanto 

na avaliação como na organização na estrutura da educação, de forma a gerar o 

menor impacto possível de acordo com a realidade de cada escola, comunidade e 

com as condições sociais e culturais na qual está inserida. 

 

3.6 Contribuições da Zona de Desenvolvimento Iminente para o 

desenvolvimento  do Conselho de Classe e Série 

 

O trabalho de Rocha (1986) procurou analisar a participação dos professores 

nos Conselhos de Classe, denotando a relevância do trabalho destes profissionais 

não apenas dentro das salas de aulas, mas também oferecendo feedback e 

apontando onde e como a prática de ensino pode melhorar. Tratando-se da educação 

pública, entende-se a atuação do educador como o elo principal entre o estudante e 

o aprendizado, visto que a práxis utilizada afeta diretamente os alunos, despertando 

ou não o interesse deles no processo educacional. 

Rocha (1986) também traz o fato de que o CCS não só é uma importante 
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ocasião para a ponderação das ações e para a autoavaliação do professor, como 

também um momento de troca de experiências entre este e seus colegas de profissão. 

A troca de vivências é de grande relevância para a construção de uma práxis 

educacional eficiente, visto que trata-se de um método de ensino já se provou eficaz. 

Por que, então, não compartilhá-lo com todos aqueles profissionais que se sintam 

interessados? 

Desta forma, os CCS não só se mostram como ocasiões importantíssimas para 

o controle de qualidade dos procedimentos educacionais, como seguem a única 

reunião oficial comandada pelo regimento escolar entre professores, alunos e pais. 

Assim, tratando especificamente da formação dos CCS, entende-se que surgiram 

como uma ferramenta de análise das atividades educacionais ocorridas em uma 

escola. 

Desde a década de 1970, contudo, os Conselhos têm perdido importância, de 

modo que sua verdadeira função – aquela para a qual foram criados – tem ficado pelo 

caminho, tornando tais encontros como oportunidades perdidas, em que os presentes 

saem perdendo a chance de engrandecerem seus trabalhos, trocarem experiências 

importantíssimas, otimizarem suas atividades laborais e melhorarem suas vidas de 

forma geral. 

Para criar um sistema educacional igualitário, é fundamental criar ações que 

busquem reduzir o valor preditivo de raça, gênero, classe e deficiência na sala de aula. 

Na cultura de culpar do sistema educacional tradicional, apontam-se as crianças ou 

suas famílias como o problema quando os alunos não estão aprendendo com 

sucesso, em vez de revisitar nossos projetos e estruturas educacionais. 

Lembra Aguiar (2000) que a atividade humana não é internalizada em si, mas 

como atividade significada, tal como um processo social. Para a autora, ela é produto 

da consciência; dessa forma, é semioticamente estruturada, resultado dos próprios 

signos, ou seja, de instrumentos construídos pela cultura e pelos outro. 

Apesar de toda geração apresentar suas particularidades de visão de mundo, 

esta, em especial, tem vivido em um ambiente em que o respeito para com os demais 

sujeitos sociais se coloca, cada vez mais, como uma premissa para ser discutida no 

ambiente escolar. Uma vez mais tratando do conceito de cidadania e o ser cidadão já 

consolidado nas ciências políticas, o que caracteriza o cidadão são os direitos e 

deveres que possui em uma comunidade política organizada – país, reino, principado, 

cidade, estado, ou qualquer outra forma de organização política. 
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Nessa proposição inicial, identificam-se fatores preponderantes da formação 

escolar cidadã, como a posse de direitos e deveres e o pertencimento a uma 

comunidade política organizada. Ambos estão vinculados às duas categorias de 

cidadania conceituadas hodiernamente. Nessa perspectiva, são fundamentais os 

grupos que participam da organização escolar. 

Em regra, nos grupos organizados no contexto escolar temos: os 

representantes de turma, eleitos pelos seus respectivos colegas; e Conselhos de 

Classe, que tem como finalidade analisar as informações e os dados apresentados e 

intervir, em tempo hábil, no processo ensino-aprendizagem, oportunizando ao aluno 

formas diferenciadas de apropriar-se dos conteúdos curriculares estabelecidos. 

Conforme Dalben (2004), essa instituição se caracteriza por ser um espaço 

privilegiado na organização do trabalho. Logo, contribui para o reconhecimento, a 

identificação e a mobilização do projeto pedagógico, ao passo que envolve todos os 

sujeitos do espaço escolar. Ainda para a autora, os CCS têm por objeto de estudo a 

avaliação da aprendizagem e do ensino, eixos centrais do processo de trabalho 

escolar. 

Fazendo uma reflexão mais ampla, Rocha (1986) afirma que: 

 

 

XIV O Conselho de Classe é uma reunião dos professores da turma com 
múltiplos objetivos, entre outros destacamos: avaliar o aproveitamento dos 
alunos e da turma como um todo; chegar a um conhecimento mais profundo 
do aluno e promover a integração dos professores e dos outros elementos da 
equipe da escola. (ROCHA, 1984, p.9) 

 

O Artigo 12 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança diz 

que as crianças e os jovens devem ter voz nas decisões que afetam suas vidas. Um 

CCS pode fornecer uma maneira significativa de os alunos expressarem suas opiniões 

e terem seus pontos de vista levados em consideração nas decisões que têm impacto 

sobre si. 

 O CCS desempenha o papel de monitorar e informar a direção estratégica da 

escola, de forma a alcançar os melhores resultados de aprendizagem para os alunos. 

Os conselhos escolares melhoram a tomada de decisão com base no local, 

porque expandem a participação da comunidade escolar na tomada de decisão de 

suas escolas. O envolvimento de diferentes grupos no conselho – professores, pais e 

membros da comunidade que não sejam pais – fornece à escola perspectivas 
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diferentes e mutuamente complementares sobre suas metas e planos de melhoria. 

Além disso, ao envolver as pessoas que trabalham e apoiam a escola no 

desenvolvimento do plano de melhoria, aumenta a probabilidade de que o plano seja 

implementado com sucesso. 

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu 

Art. 1º, versa que a educação é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Ainda conforme o dispositivo, a 

educação tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996). 

Ao longo de seu texto, a legislação estabelece os patamares para que todas as 

escolas tenham um método eficaz de incentivo à participação dos jovens na vida 

escolar. Nesse sentido, os conselhos escolares são uma forma pela qual as escolas 

podem tentar encorajar o envolvimento dos alunos. Diante disso, o Art. 14 estabelece 

que: 
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XV Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na Educação Básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: I – participação dos profissionais da 
Educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação 
das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 
(BRASIL, 1996, não paginado) 

 

Levando em consideração as atribuições específicas dessa entidade, Rocha 

(1986) compreende que o grande potencial educativo do Conselho de Classe está no 

fato de constituir, dentro do processo educacional, o principal instrumento a ser 

utilizado para atingir uma maior participação dos professores. 

Um conselho escolar eficaz desempenha um papel importante de fiscalizador 

em manter sua escola local no caminho certo e definir políticas que afetam a 

comunidade escolar. Assim, ajuda a definir a visão e as metas para uma determinada 

realidade escolar e responsabiliza os gestores pelos resultados. Entretanto, um 

membro do conselho escolar não pode fazer o trabalho sozinho. Membros eficazes do 

conselho escolar contribuem com seus talentos únicos, enquanto colaboram e 

trabalham em equipe com outros sujeitos desse espaço. 

Refletindo sobre as responsabilidades dessa instituição, Dalben (2004) 

assevera que: 

 

XVI [...] o Conselho de Classe não se apresentava como instância 
formalmente instituída na escola, acontecendo, como afirma Rocha (1986), 
de forma espontânea em escolas que voluntariamente se dispusessem a 
enxergá-lo como de importância pedagógica. Sua implantação, entretanto, 
não se deu claramente através da nova lei, mas ocorreu indiretamente, por 
meio de orientações vindas do modelo de escola proposto pelo Premen, que 
apresentava o Conselho como órgão constituinte da escola. (DALBEN, 2004, 
p.31) 

 

Lembra Aguiar (2000) que, progressivamente, pela mediação das relações 

sociais, o homem vai se constituindo em uma unidade de produção, na qual, em um 

processo contínuo, matéria será convertida em produções semióticas e processos de 

dimensão social serão convertidos em processos de dimensão individual. 

Nessa perspectiva, os membros do conselho escolar são responsáveis por uma 

análise ampla, com visão de futuro, minuciosa, e ação decisiva em todas as áreas que 

afetam alunos e funcionários em suas escolas. Algumas funções e responsabilidades 

estão implícitas. Diante disso, leciona Dalben (2004): 
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XVII Esse movimento concebe a avaliação como elemento gerador de 
novas ações, o que possibilita ao Conselho de Classe a avaliação e a gestão 
da instituição, colocando em suas mãos a gestão do projeto político 
pedagógico da escola. (DALBEN, 2004, p.17) 

 

No que se refere a Plano Nacional de Educação (PNE) que estabelece as 

chamadas metas, no que se refere ao papel formador dessa instituição, dispõe na 

Meta 19 que: 

 

XVIII Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de 
programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 
funcionamento autônomo. (BRASIL, 2014, não paginado) 

 

Diante disso, o conselho fornece suporte à sua organização escolar, garantindo 

que os recursos sejam adequados e alinhados para atender às metas estabelecidas. 

O apoio também é fornecido pelo reconhecimento e incentivo à excelência em toda a 

sua gestão e, principalmente, buscando desempenhar um papel formador. 

Logo, o Conselho Escolar, em regra, é um órgão colegiado de natureza 

deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora sobre a organização e a realização 

do trabalho pedagógico e administrativo do estabelecimento de ensino, em 

conformidade com a legislação educacional vigente e orientações da Secretaria 

Estadual de Educação (Seduc). O Conselho Escolar é composto por representantes 

da comunidade escolar e representante de movimentos sociais organizados e 

comprometidos com a educação pública, presentes na comunidade, sendo presidido 

por seu membro nato, o (a) diretor (a) escolar. 

Como representante da comunidade nas escolas locais, o conselho é 

responsável por garantir que as escolas sejam bem administradas. Ademais, podem 

auxiliar na gestão dos recursos para que esses sejam administrados com eficácia. O 

conselho como um todo precisa monitorar o desempenho para cumprir as metas 

estabelecidas – acadêmicas, financeiras e operacionais 

Para Aguiar (2000), uma das funções mais importantes do conselho é ser o 

embaixador da educação pública na comunidade. Como indivíduos, cada membro do 

conselho pode ajudar a comunicar as maneiras pelas quais suas escolas locais estão 

apoiando as necessidades educacionais dos alunos, as aspirações dos pais e da 

comunidade e os padrões municipais, estaduais e federais. Juntos, também podem 

demonstrar que uma atmosfera de colaboração e respeito é o ambiente mais propício 
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para fornecer a melhor educação para as crianças da comunidade. 

Dalben (2004) compreende que, no processo de aprendizagem, a capacidade 

de trabalhar de forma colaborativa e cooperativa é considerada fundamental para 

demonstrar atitudes de justiça e responsabilidade, com as crianças tendo 

oportunidades de trabalhar com outras pessoas em uma série de tarefas. 

 Esse instituto auxilia o desenvolvimento de um método eficaz de avaliar 

abordagens para a tomada de decisão e de monitorar uma discrepância entre as 

oportunidades de aprendizagem e as experiências oferecidas aos alunos da 

comunidade escolar. 

Nesse sentido, os CCS contribuem para a construir uma agenda prática para 

uma mudança com a qual os alunos possam se identificar. As mudanças podem levar 

a um maior envolvimento com a escola e o aprendizado escolar. Auxiliam a construir 

uma relação mais profunda entre os alunos e os professores. Também cria uma 

base sólida para o desenvolvimento de princípios e práticas democráticas. Também 

aumentará a capacidade da escola como organização de aprendizagem. 

No início do texto, foram colocados, de forma provocadora, os termos “início da 

caminhada”. Esperamos ter mantido nossos leitores bem atentos e interessados ao 

longo da escrita, aguardando onde acabaria essa jornada. 

A educação tem demandas múltiplas, crescentes, complexas e contraditórias. 

É preciso oferecer critérios e diretrizes para não se perder entre enormes quantidades 

de informação, mais ou menos superficiais e efêmeras, que invadem espaços públicos 

e privados. Valores, objetivos e metas são necessários para orientar e manter a 

direção em projetos de desenvolvimento pessoal e inclusão social. 

Assim, deve fornecer oportunidades em um mundo complexo e em turbulência 

permanente, mas também a orientação para poder navegar por ela e a âncora para 

parar, reunir forças, antecipar e avaliar os caminhos a seguir. Na sociedade do 

conhecimento, a aprendizagem não se limita a um espaço específico, como 

instituições de ensino. É necessário aprender em todos os contextos. Por outro lado, 

a aprendizagem não pode ser limitada a um período de tempo específico no ciclo de 

vida da pessoa. 

Nesse sentido, Dalben (1992) afirma: 
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XIX Ou mesmo quando analisamos uma grade curricular que define mais 
tempo de aula para algumas disciplinas do que para outras, podemos 
perceber o reflexo de relações de prestígio e hegemonia entre os diversos 
conteúdos e até, possivelmente, dos diversos professores que trabalham com 
eles. (DALBEN, 1992, p.32) 

 

Logo, é fundamental desenvolver técnicas específicas para aprimorar o 

processo de aprendizagem de conhecimento adquirido nos anos formativos. Nesse 

momento, é preciso levar em consideração que as mudanças contínuas em todos os 

níveis levam a novas demandas profissionais e novas demandas pessoais. 

O processo de apreensão do conhecimento é processual, pois é adquirido por 

meio de um pensamento crítico, comportamento responsável e solidário e a partir de 

uma metodologia de ensino-aprendizagem que considere as relações dialéticas 

constitutivas entre aqueles que aprendem e ensinam. 

Defendemos, juntamente com Vygotsky, que o aprendizado se dá em situações 

sociais de desenvolvimento. Segundo Vygotsky et al. (1991), o sujeito se constitui por 

meio de interações com o meio social, e será neste processo que as funções 

psicológicas serão construídas. 

Nesta direção, vemos que o CCS pode e deve se constituir em uma situação 

social de desenvolvimento, criando oportunidades de trocas de conhecimento, 

experiências, sentimentos; estabelecendo relações entre seus membros que, mesmo 

assimétricas, sejam democráticas, de modo que o conhecimento circule entre seus 

membros, e que cada um deles possa dar sua contribuição. Por estarmos num espaço 

escolar, que tem como função precípua o ensino dos conhecimentos científicos, 

espera-se que estes sejam preponderantes, de modo a negar e superar o senso 

comum, os preconceitos, as explicações ideologizadas. Esta é nossa expectativa, 

dado que este espaço coletivo – o CCS – deve se constituir em espaço formativo. 

Para compreender a zona de desenvolvimento iminente é importante 

desconsiderar muitas teorias utilizadas em bibliografias de concursos e de cursos de 

pedagogia sobre Vygotsky, pois esse Vygotsky, apresentado ao Brasil desde a 

década de 80, foi despojado da concepção marxista da realidade e, assim, do método 

materialista histórico-dialético. 

Alguns cuidados precisam ser tomados ao estudar este autor por conta das 

inúmeras traduções errôneas, muitas vezes com um reducionismo perigoso, e que 

nos privaram, por muito tempo, de compreendê-lo. 

Um aspecto a se tomar cuidado, por se tornar uma armadilha para educadores 
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e educadoras, diz respeito à palavra potencial, pois pode significar algo que já existe, 

algo natural do sujeito, negando, assim, a historicidade, os processos de 

desenvolvimento que se dão nas relações sociais e humanas. Esse termo – potencial 

– leva-nos para a armadilha da meritocracia, da naturalização do sujeito. Vai de 

encontro com a compreensão de Vygotsky de que o humano é um agregado de 

relações síntese de múltiplas determinações. 

Trazendo esse conceito para nosso estudo sobre Conselho de Classe e Série, 

é possível afirmar que, para que esse momento possibilite zonas próximas de 

desenvolvimento iminente, é essencial criar situações, de forma que o aprendizado 

possa gerar o desenvolvimento nesses grupos de alunos e professores – que são 

assimétricos, porém, deve-se garantir relações democráticas e cooperativas. Não 

termina aqui, apenas demos o primeiro passo. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Participantes / Local 

 

Para escolher os participantes que favoreceriam ao movimento de 

compreensão sobre o Conselho de Classe e Série, recorremos à Lei Federal n.º 

9394/96 (LDB), buscando encontrar quais membros da comunidade escolar possuíam 

a presença oficialmente prevista. Embora, na prática de algumas escolas, os pais e 

responsáveis já tenham a possibilidade de participar do CCS, a lei prevê a atuação de 

professores, coordenação pedagógica e direção escolar nesse espaço. Frente a isto, 

decidimos escolher, por ser figura que necessariamente compõe o Conselho, um 

professor. 

O local onde a participante atua é na região da Grande São Paulo. 

 

4.2 Instrumentos 

 

Para a produção de informações, foi utilizado roteiro de entrevista 

semiestruturado, com 10 questões orientadoras. Por conta do distanciamento social, 

a entrevista foi realizada por meio de uma plataforma com aplicativo de vídeo 

chamadas que permitiu a gravação da entrevista, sua transcrição e posterior análise. 

O tempo de duração da entrevista foi de, aproximadamente, uma hora e meia. 

 

4.3 Procedimentos para análise 

 

Para realização de estudo e reflexão sobre as informações elencadas, 

utilizamos Análise de Prosa que, segundo André, é 

 

XX uma forma de investigação do significado dos dados qualitativos onde 
tópicos e temas vão sendo gerados a partir do exame dos dados e sua 
contextualização no estudo, sendo preciso que estes tópicos e temas sejam 
frequentemente vistos, questionados e reformulados, na medida em que a 
análise se desenvolve, tendo em vista os princípios teóricos e os 
pressupostos da investigação. (André, 1983, p.57) 
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5 PROCESSOS DE PRODUÇÃO DAS INFORMAÇÕES E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O contexto da pandemia foi extremamente novo para todos nós. Saber como 

lidar com essa nova realidade foi algo construído aos poucos, muitas vezes, por meio 

do método da tentativa e do erro. 

Buscando aprimorar os mecanismos para conter a disseminação do vírus, 

foram estabelecidas zonas, de acordo com o nível de contaminação em cada 

município. Essas zonas determinam o que é permitido ou não no convívio social. O 

funcionamento de espaços ou eventos que promovem aglomeração foi suspenso e as 

outras atividades diárias foram delimitadas pelo uso de máscaras e álcool em gel e 

pelo distanciamento social. 

É neste contexto que se tornaram ainda mais evidentes as desigualdades da 

sociedade brasileira. Como exemplo disso, há o fato de que muitas pessoas puderam 

exercer suas atividades em casa, enquanto outras não tiveram opção a não ser sair 

de casa e ir presencialmente. Em muitos outros casos, a consequência foi a perda de 

empregos, o aumento da pobreza e da fome. 

O sistema educacional, não obstante, precisou se adaptar à sua maneira. Em 

março de 2020, conforme mencionado anteriormente, o Ministério da Educação 

autorizou a substituição das aulas presenciais por atividades remotas em meios 

digitais, enquanto durasse o período pandêmico, por meio da Portaria nº 343. 

A necessidade imediata e impositiva de adaptar o processo de ensino e 

aprendizagem mediado pelas tecnologias digitais colocou em evidência uma carência 

em termos de formação, ou, ainda, de capacitação, tanto por parte de professores 

quanto por parte das famílias e dos estudantes, no que se refere ao uso destes 

recursos para fins educacionais. Justamente a necessidade de desenvolver essas 

competências digitais em um período tão curto de tempo gerou uma situação de 

estresse e desgaste emocional, tanto nos familiares e alunos quanto, em especial, nos 

professores. 

Assim, para encontrar profissionais dispostos e com tempo para concederem 

essa entrevista, demorou-se mais do que o esperado, e, no caminho, tivemos a recusa 

de cerca de 45 profissionais. Aqueles que aceitaram ser ouvidos fizeram algumas 

exigências, dentre elas a demanda de que a entrevista fosse realizada por meio de 

mensagens de WhatsApp. As respostas dadas constituem as opiniões, perspectivas 

e experiências de cada professor em particular, não sendo necessariamente uma 
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expressão da rede ou da unidade em que atuam. 

Para compreender o fenômeno social aqui estudado e responder aos objetivos 

desta pesquisa, as entrevistas foram analisadas por meio do procedimento da Análise 

de Prosa. Frente às transcrições, buscou-se, então, as mensagens explícitas e 

implícitas, por meio de questionamentos quanto aos conteúdos. Na sequência, 

procedeu-se a articulação das falas em tópicos, e, desses tópicos, em temas mais 

abrangentes. 

Para a realização da entrevista, retomou-se o objetivo da pesquisa, ou seja: 

Apreender os processos de construção e funcionamento do Conselho de Classe e 

Série de uma escola da Rede Estadual de Educação, a fim de compreender se este 

pode ser um espaço de formação docente, para além de um espaço burocrático. 

Nesse encontro, com o sujeito da presente pesquisa, foi utilizado uma 

entrevista semiestruturada, com o objetivo de deixar o entrevistado livre para 

responder relacionando com outras ideias. Ou seja, as questões foram formuladas 

com a intenção de direcionar a conversa e não de limitá-la. Nas respostas, é possível 

identificar um potencial de informações e de possibilidades de análise, expondo 

muitas dúvidas, mais do que certezas. 

A partir da análise realizada, surgiram quatro temas centrais, dentro dos quais 

são expostos os resultados: Relação ensino-aprendizagem; Aluno centro do debate e 

excluído nas ações pedagógicas; Possibilidades de mudanças da prática e limites; 

Desafios e aspectos negativos. Para a garantia do sigilo, chamaremos nosso 

entrevistado de Professor. 

 

5.1 Análise e interpretação das informações produzidas 

 

5.1.1 Tema 1 – Relação ensino-aprendizagem 

 

Segundo as falas, o CCS, nos moldes como se apresenta, serve para verificar 

o nível de aprendizagem dos alunos em debate. Existe, inclusive, um potencial de 

utilização como espaço de levantamento de dados para compreender tais indicações. 

Entretanto, esses dados se encerram em registros do CCS e não são mais estudados 

no cotidiano escolar. 

Outro ponto que acaba por limitar a possibilidade de um aprofundamento nas 

discussões acerca do processo de aprendizagem dos alunos encontra-se na grande 
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rotatividade de professores. Isto significa que, em alguns casos, alguns professores 

chegam a trabalhar por um longo período com os mesmos estudantes, contudo, 

muitos professores não permanecem no cargo por muito tempo. Essas experiências, 

todavia, argumenta o Professor, também foram vivenciadas em outras instituições 

escolares nas quais ele atuou profissionalmente. 

Neste sentido, a literatura pesquisada confirma a hipótese de que uma grande 

rotatividade de professores limita o desenvolvimento de vínculo na relação professor- 

aluno, o que pode prejudicar o processo de ensino-aprendizagem e a continuidade do 

processo de democratização da escola, uma vez que toda troca de professor faz com 

que a gestão tenha que iniciar todo o projeto de apresentação e escuta novamente. 

Broilo (2011 apud GUIA et al., 2016, p.10) e outros define a rotatividade de 

professores como “o fluxo de entrada e saída nas escolas, isto é, uma ‘flutuação dos 

docentes’ conforme seus interesses pessoais e do sistema”. Segundo a mesma 

autora, são diversos os fatores que causam a rotatividade, estando eles diretamente 

relacionados à motivação do professor, às condições efetivas de trabalho, ao salário, 

à mudança de cidade, à doenças ou até mesmo a desistência da profissão (BROILO, 

2011). 

Na mesma linha, a rotatividade de professores “compromete não só a qualidade 

do ensino, como também a continuidade do trabalho em uma mesma escola” 

(BROILO, 2011, p.32). Isso interfere na “construção de um vínculo afetivo entre 

professor e escola e entre seus pares dificultando a realização do trabalho coletivo” 

(FERREIRA, 2006 apud SILVA, 2007, p.25), pois é necessário um tempo de 

adaptação entre escola, estudantes e o novo professor. 

O Professor argumenta, como ponto positivo, a participação dos pais e alunos 

durante os Conselhos. Afirma que é fundamental a família ou os responsáveis legais 

se envolverem e contribuírem para o desenvolvimento do estudante e para seu 

processo de ensino e aprendizagem. A participação dos pais possibilita que eles se 

conscientizem sobre as dificuldades e potencialidades de seus filhos, a fim de colocar 

em prática iniciativas que possam fortalecer o que precisa ser melhorado e consolidar 

o que já se mostra como habilidade desenvolvida. 
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5.1.2 Tema 2 – Aluno centro do debate e excluído nas ações pedagógicas 

 

Segundo o professor entrevistado, é muito frequente os alunos terem os seus 

estudos limitados por conta do contexto de exclusão em que vivem, realidade 

considerada muito difícil de se lidar, pois envolve decisões mais complexas e que 

envolvem políticas públicas. 

Ele relata que há uma característica dos professores com que teve contato, 

que, mesmo querendo proporcionar aos seus alunos qualidade de ensino, também se 

veem obrigados a fazer suas tarefas de professores com muita pressa, devido ao 

grande número de alunos alocados numa sala de aula, precisando haver mais 

profissionais presentes, mais titulares preparados, que permaneçam com as mesmas 

turmas durante todo um segmento, com o objetivo de acompanhar o processo de 

aprendizagem dos alunos para adequarem, sempre que necessário, suas práticas. 

No segmento do 8º ao 9º ano, por exemplo, onde geralmente permanecem os 

mesmos professores com poucas mudanças, o Conselho é praticamente o mesmo. 

Frente às posições apresentadas, acreditamos que as discussões durante os 

Conselhos de Classe e Série precisam ser mais prolongadas, com o objetivo de 

formular alternativas, possibilitando, assim, desenvolver encaminhamentos por parte 

da equipe escolar, diferente do que o professor teve como experiência, em que 

somente se fala a nota/conceito. 

Os CCS têm a função de resgatar o aluno para o centro do debate e incluir seus 

discursos, suas perspectivas e experiências na prática e nas ações pedagógicas. 

Conforme argumenta o Professor, o Conselho de Classe auxilia no processo de 

tomada de decisões e possibilita um olhar coletivo para que cada professor possa 

realizar a sua avaliação. A avaliação é um objeto de estudo complexo e polêmico, pois 

envolve avaliar, igualmente, indivíduos naturalmente desiguais, seja em termos 

biológicos ou em aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos. Dessa forma, uma 

perspectiva coletiva, compartilhada, ajuda o professor a fazer uma avaliação mais 

complexa e completa do processo de aprendizagem do estudante. 

Isso só é possível porque cada professor irá compartilhar as dificuldades e 

habilidades de cada estudante em suas percepções – que só são possíveis dentro da 

sala de aula, observando o comportamento direto do aluno no desenvolvimento das 

atividades propostas. Neste sentido, o CCS permite que sejam destacadas as áreas 

de conhecimento nas quais o estudante aponta melhor desempenho ou maiores 
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dificuldades, argumenta o Professor entrevistado nesta pesquisa. 

Uma vez que se tem uma visão mais ampla e completa do desempenho do 

aluno – não apenas na disciplina específica de cada professor, mas com relação ao 

seu comportamento de forma geral no dia a dia da escola – os próprios docentes 

podem, inclusive, pensar as melhores estratégias e caminhos para promover um 

processo de ensino e aprendizagem mais eficiente/efetivo. Dessa forma, os CCS 

possibilitam recolocar o estudante no centro do debate e ressignificar as práticas 

pedagógicas, a fim de incluir as particularidades de cada estudante no planejamento 

e desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 

 

5.1.3 Tema 3 – Possibilidades de mudanças da prática 

 

O Professor entrevistado nesta pesquisa aponta, também, algumas 

possibilidades que permitiriam o aprimoramento do funcionamento dos Conselhos. A 

primeira delas, com relação a um ponto problematizado nos parágrafos acima, refere- 

se ao aumento do tempo dedicado ao CCS, o que tornaria possível que se 

aprofundasse, da forma necessária, o debate acerca do desenvolvimento e do 

processo de aprendizagem dos estudantes, tanto de forma geral, como 

individualizada. 

O Professor também propõe, como outra possibilidade de aprimoramento do 

funcionamento dos Conselhos, que fossem aplicados questionários aos estudantes 

com questões objetivas. Esse questionário deve ter como foco avaliar e trazer 

reflexões sobre questões emocionais, atitudinais, acerca da participação e do 

envolvimento dos próprios estudantes nas atividades escolares, no sentido de uma 

autoavaliação. Esse questionário poderia servir de instrumento para ser utilizado 

durante as reuniões de CCS, junto com os membros da família, professores, alunos e 

gestores. 

Outra proposição muito relevante, colocada pelo Professor, versa sobre a 

possibilidade e a necessidade de que seja desenvolvida uma política que facilite e 

viabilize a participação dos pais ou responsáveis legais nas reuniões do Conselho 

Participativo. Tendo-se sempre em conta a dificuldade em conciliar trabalho com as 

responsabilidades e demandas geradas pelo desenvolvimento da criança e de seu 

processo educacional, é importante considerar a participação da família no processo 

de formação escolar, pessoal, coletivo e individual da criança. 
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Neste sentido, o Professor propõe que as autoridades legais tomem as medidas 

cabíveis para que os pais e responsáveis legais possam ser liberados do trabalho para 

participarem dessas reuniões, sem, contudo, permitir que sejam onerados por isso em 

sua remuneração ou em sua função. 

O entrevistado relata que é preciso haver muito mais discussões em relação às 

dificuldades encontradas na função docente, de modo que os professores possam se 

reunir nos Conselhos de Classe e Série para dialogar sobre os alunos e seu processo 

de ensino-aprendizagem, de forma a pensarem juntos estratégias que funcionem nos 

ambientes das escolas públicas, sucateadas devido a políticas públicas liberais, que 

só visam o lucro, colocando os seres humanos das classes menos favorecidas como 

degrau social. 

Além disso, a grande rotatividade de professores dificulta o desenvolvimento 

de um vínculo profissional entre os pares. Assim, dificilmente os professores 

permanecem com os mesmos alunos durante alguns anos, o que é uma realidade da 

rede municipal da Cidade de São Paulo e na Rede Estadual – lembrando que o 

entrevistado é professor efetivo nas duas redes citadas. 

O Conselho de Classe e Série, segundo o entrevistado, tem como atividade as 

reuniões ao final de cada bimestre, cujo objetivo é debater e compreender o processo 

de ensino-aprendizagem dos alunos, analisando, assim, suas produções e conceitos. 

Este órgão tem como tarefa específica as avaliações, sendo que, ao mesmo tempo, 

realiza-se uma análise global do aluno para discutir as questões avaliativas das 

atividades, sobre o desenvolvimento da sua aprendizagem e aquilo que ele pôde 

desenvolver nas condições de escolarização que lhe foram dadas. 

A proposta de avaliação realizada no CCS é necessária porque permite que 

tenhamos um olhar coletivo sobre o aluno. Assim, quando estes pontos são 

apresentados ao Professor entrevistado, ele relata que consegue rever as estratégias 

“tanto de aula como de avaliação e até rever a mensuração das notas”. 

 

5.1.4 Tema 4 – Limites, desafios e aspectos negativos 

 

Alguns aspectos negativos apontados pelo professor entrevistado acerca do 

CCS referem-se a práticas antiéticas reproduzidas pelos próprios professores, como 

comentários depreciativos sobre os estudantes e sobre seus respectivos 

desempenhos. O Professor defende que os comentários sobre o desempenho devem 
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existir, contudo, sem ferir a honra dos estudantes, uma vez que são, primordialmente, 

seres em formação. 

Outro ponto negativo exposto pelo Professor em sua fala gira em torno da 

questão do limitado tempo dedicado ao Conselho. Na concepção dele, a avaliação é 

um processo contínuo e não deveria ficar restrita ao final do bimestre, como que 

constituindo um ritual de encerramento de um ciclo. O professor defende que o 

Conselho aconteça mais vezes ao longo do bimestre, para que, assim, o desempenho 

do estudante possa ser acompanhado com maior proximidade e atenção. 

Propõe-se que a atividade do Conselho de Classe deve ser contínua. Isto é, 

este órgão coletivo deveria estar presente também em outros momentos do bimestre. 

Como ponto positivo, o Professor ressalta que tem a visão de que é muito importante 

a participação dos pais e alunos nas reuniões de Conselho, visto que considera tudo 

isso importante para que tanto o estudante como a sua família participem do processo 

de aprendizagem. Entretanto, reconhece que ainda falta muito desenvolvimento das 

estratégias da escola e do Conselho de Classe e Série em relação ao que os alunos 

precisam. 

Também considera que as estratégias devem ser renovadas para garantir a 

qualidade da educação, sobretudo quanto aos processos de ensino-aprendizagem e 

à metodologia dos professores. 

Para este Professor, famílias e estudantes podem cobrar da gestão escolar 

uma mudança radical no Conselho de Classe e Série e ainda ressalta a necessidade 

de haver mais reuniões de Pré-Conselho – que é um momento de diagnóstico em que 

os professores daquela turma se reúnem a fim de levantar dados do processo de 

ensino-aprendizagem para construção de uma análise comparativa, é um momento 

de nivelamento entre os professores. 

Neste ponto, é importante destacar que o Pré-Conselho não é apontado na 

legislação e é realizado como fruto de um acordo interno. 

É preciso que haja, ainda, uma reunião de Conselho de Classe no meio do 

bimestre, de modo que se possa avaliar, principalmente, os casos de alguns alunos 

cujo baixo desempenho já tenha sido constatado nos bimestres anteriores, ou até em 

anos anteriores, para que se possa pensar nas mudanças necessárias. 

Além disso, nosso entrevistado acredita ser importante a elaboração de um 

questionário com questões objetivas a serem feitas sobre o que cada aluno avaliado 

está desenvolvendo – tratando de questões emocionais, estratégias de ensino mais 
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utilizadas pelos professores na avaliação daquele aluno, questões atitudinais–, de 

modo a repassar as questões do bimestre e observar se o aluno foi participativo, se 

não realizou lição de casa. Neste caso, podem ser questões objetivas, construídas 

pelos professores da escola, segundo as relações educacionais daquele ano, que 

devem ser respondidas e observadas ao longo do ano letivo até o final do ano. 

 

5.1.5 Algumas ideias para concluir 

 

A análise da entrevista revelou que o Professor tem encontrado grandes 

desafios e sente-se sobrecarregado de trabalho devido ao acúmulo de tarefas que 

não puderam ser cumpridas nos momentos mais desafiadores da pandemia. É 

possível perceber que há um excesso de trabalho que tem sobrecarregado os 

trabalhadores da educação. 

A percepção do Professor demonstra que a luta coletiva pela construção de 

políticas públicas poderia facilitar e incentivar a presença das famílias, possibilitando 

que a escola realmente cumpra com a sua função social, por meio de esforços 

coletivos, com destaque para as potencialidades do CCS para o trabalho docente. 

Salienta, ainda, que o CCS poderia auxiliar os professores na compreensão de 

que os processos de avaliação realizados nele podem favorecer um conhecimento 

mais real dos alunos, de modo a indicar e contribuir com práticas mais adequadas ao 

desenvolvimento dos alunos. 

Sabemos, apoiados em Vygotsky, que a aprendizagem vem antes do 

desenvolvimento, assim, um conhecimento mais profundo dos alunos torna possível 

aos professores proporem atividades desafiadoras, que se adiantem ao 

desenvolvimento, mas que, junto ao coletivo da classe, nas atividades pedagógicas, 

possam ser superadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegamos ao fim desta pesquisa com questões mais apuradas do que no 

início. Avalio que tenha sido um processo de amadurecimento intelectual e humano. 

Iniciei esta escrita acreditando que sabia de pronto como deveria ser o Conselho de 

Classe e Série em uma escola democrática, porém, durante essa breve caminhada 

no mundo acadêmico, percebi que nada sabia, sendo o primeiro passo entender 

minhas dúvidas e delinear quem eu era e onde pretendia chegar com esse curso de 

mestrado, que era um sonho tão antigo e ao mesmo tempo tão irreal. 

Tomei consciência, também, de que nunca me preparei, de fato, para ele, de 

modo que, quando me vi matriculada nesse curso e bombardeada de informações, 

precisei tomar decisões que mudariam radicalmente meu modo de enxergar o mundo 

e, principalmente, a educação. 

Considerar minha trajetória escolar impulsionou-me neste processo de estudo. 

Inclusive, com o apoio de Vygotsky, autor utilizado nesta pesquisa, pude entender 

melhor que as dificuldades que pessoas pobres, como eu, sofrem não são naturais, 

que não depende exclusivamente da nossa força de vontade para superá-las, mas 

que são historicamente produzidas. 

Aprendi, também, que este tipo de raciocínio só é possível por conta do método 

utilizado, que entende o ser humano em sua totalidade. E foi nesse movimento 

histórico que, utilizando da análise de prosa, desenvolvida pela professora Marli 

André, foi possível entender a fala de um professor que carrega a totalidade dos 

professores na mesma medida em que compõe essa totalidade. É nesse caminho que 

as reflexões dessas considerações finais foram criticamente constituídas: a apreensão 

da teoria à luz de uma dimensão da realidade revelada pelo participante desta 

pesquisa contribuíram para trazer amplitude e visibilidade ao fenômeno estudado, 

possibilitando explicações mais aprofundadas, contidas nesta conclusão. 

Unindo o método de Vygotsky com a contextualização fornecida pela entrevista 

do professor e pela leitura de teóricos, foi possível compreender que a escola da 

atualidade é convocada a refletir sobre o Conselho de Classe e Série, de forma que 

seja esse um espaço que considere e debata o desenvolvimento integral dos 

estudantes, circunscrevendo a utilização dos instrumentos de avaliação para 

direcionar o ensino às necessidades dos estudantes em seus contextos.  

Levando em consideração esse novo normal pós-pandemia, a escola precisa 
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buscar uma ressignificação do Conselho de Classe e Série, pensando sobre seu 

antes, durante e depois, uma vez que ele precisa ser construído de forma a ser 

entendido como um processo contínuo de aprender e ensinar. 

As estratégias de apoio às aprendizagens têm a finalidade de atribuir parecer 

global sobre o desempenho desses estudantes já no Conselho do primeiro bimestre. 

Essas pautas são essenciais para direcionar as ações da escola e dos professores, 

de acordo com as necessidades identificadas, para que os estudantes sejam 

estimulados a continuar seus estudos, a recuperar suas aprendizagens. 

Assim, compreender porque o processo de ensino e aprendizagem não gerou 

as aprendizagens esperadas àqueles estudantes e elaborar os encaminhamentos 

propostos para o próximo bimestre (ou para o próximo ano) – construindo, 

coletivamente, um plano de ação pautado nas experiências de sala de aula, de forma 

a superar essas dificuldades – também são encaminhamentos que devem ser 

pautados no Conselho de Classe. 

Ele deve, mais do que mostrar a quantificação, analisar as ações realizadas, 

identificar os problemas e buscar formas para superar as dificuldades. É sabido que 

as dificuldades são muitas, assim como devem ser as estratégias definidas pela 

equipe escolar para a superação dessas dificuldades de aprendizagem e de 

engajamento dos estudantes. Ainda que nem todos os resultados sejam satisfatórios, 

é preciso trabalhar na direção das expectativas de aprendizagens apontadas no 

planejamento. 

A partir das discussões apresentadas ao longo dessa reflexão, resta à escola 

contribuir para a conceituação do Conselho e defini-lo como um órgão colegiado 

presente na organização da escola, que reúne, periodicamente, os professores dos 

diversos componentes juntamente com o coordenador pedagógico, gestores, 

estudantes e pais, para refletirem de forma conjunta e avaliarem o desempenho 

pedagógico dos alunos. 

O regimento da Unidade Escolar deve regulamentar que a participação no 

Conselho de Classe e Série é importante, já que é visto sob a ótica da gestão 

democrática, uma vez que uma das características fundamentais do Conselho é a 

perspectiva do espaço interdisciplinar para o diagnóstico e a tomada de decisões de 

maneira conjunta. 

Nesse sentido, o Conselho de Classe e Série é um órgão deliberativo cujo 

objetivo é apoiar o uso de metodologias e estratégias de ensino, projetos coletivos de 
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ensino e de atividades; formar critérios e instrumentos de avaliação utilizados para o 

conhecimento do estudante, formas de acompanhamento dos discentes em seu 

percurso nas etapas; além dos critérios para apreciação do desempenho dos 

estudantes ao final delas. 

É importante que, no Conselho, sejam dadas as orientações para elaboração 

de fichas de registro de desempenho dos estudantes, objetivando seu 

acompanhamento no decorrer das etapas, informando-o aos pais de forma a melhorar 

o relacionamento com a família. 

O Conselho de Classe e Série faz parte de uma gestão democrática e, para 

isso, é preciso compreender que ele necessita estar em consonância com as 

concepções cognitivas, sociais e emocionais. Não devem ser, de forma alguma, 

ignorados, portanto, os desafios individuais e coletivos de todos os que participam do 

processo educativo, como gestores, funcionários, pais, estudantes e professores. 

Diante disso, o Conselho, nesse contexto de pandemia e no cenário atual, é espaço 

essencial para identificar as diversas necessidades dos estudantes. 

Uma vez identificadas estas necessidades, precisa-se construir intervenções 

pedagógicas que possam, de modo articulado, diminuir as dificuldades encontradas. 

Durante o percurso, como já evidenciado, deve-se analisar as ações realizadas, 

identificar os avanços e os problemas no percurso do ensino e da aprendizagem e 

buscar formas de superação das dificuldades. 

É muito importante refletir sobre o desenvolvimento da escola de forma integral 

e propor mudanças de estratégias para que as metas pedagógicas sejam cumpridas. 

Além disso, para que esse processo seja mais efetivo, de forma a identificar as 

necessidades de aprendizagem, é necessário que ocorra de forma participativa com 

todos os envolvidos. Nesse sentido, o Conselho de Classe e Série deve ser um espaço 

de troca de informações, experiências e conhecimentos e para o desenvolvimento 

deste processo. 

Logo, antes do Conselho de Classe e Série, é necessário que haja conversas 

entre os professores sobre avaliação de vazão, discussões acerca das avaliações 

tanto internas quanto externas e sua importância no diagnóstico das dificuldades dos 

alunos. A avaliação diagnóstica é o ponto de partida para que todas essas conversas 

se tornem possíveis, nos momentos oportunos, com seus pares, a fim de que o 

encaminhamento do bimestre esteja alinhado. Esse diagnóstico pode ser pautado a 

partir das necessidades dos estudantes, da reunião dos dados, da organização 
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antecipada das pautas e da escuta ativa dos pais e responsáveis e dos próprios 

estudantes. 

Qual o propósito do uso desses instrumentos de avaliação neste momento? Os 

nossos alunos estão de fato aprendendo e progredindo na aquisição das habilidades 

esperadas? Os alunos estão desenvolvendo ou deixando de desenvolver alguma 

habilidade essencial em cada um dos componentes curriculares? Por que alguns se 

saíram bem e outros não? De que forma os professores e gestores podem utilizar os 

resultados das avaliações? Todos esses questionamentos devem ser feitos antes da 

reunião de dados pelos professores. 

O alinhamento entre a equipe gestora e os docentes precisa estar claro para o 

momento do Conselho de Classe. Precisa-se que todas as observações e anotações 

estejam em mãos no momento do Conselho para que o tempo ali seja otimizado. 

Casos mais delicados não podem esperar o momento desse encontro para serem 

discutidos. Outro ponto essencial é a escuta dos responsáveis e dos próprios 

estudantes e, por isso, sua participação é primordial para realização do Conselho. 

A participação dos discentes na construção de suas reais necessidades em seu 

desenvolvimento integral – garantindo, assim, o engajamento na participação das 

atividades bem como sua frequência na escola – faz parte do sucesso que é esperado 

no processo de ensino e aprendizagem. 

Durante a reunião do Conselho de Classe, é importante que seja apreciado o 

desempenho da turma, sem perder de vista o compromisso da equipe escolar com o 

desenvolvimento dos estudantes, não somente em uma dimensão cognitiva, mas 

também em uma dimensão afetiva. Esse compromisso com a educação integral dos 

discentes faz parte de uma Educação Inclusiva, em que se destaca o compromisso 

com o desenvolvimento pleno do estudante nas suas dimensões intelectual, física, 

afetiva, social, ética, moral e simbólica. 

Ao final do Conselho, é essencial identificar os pontos positivos e os pontos de 

atenção, sempre pensando o que pode ser melhorado para o próximo bimestre; após 

esse momento, é importante ver a produção de uma ata de registro e a organização 

dos dados e encaminhamentos acerca das ações de recuperação e aprofundamento. 

Deve conter, na ata de registro, também o diálogo com os estudantes e seus 

responsáveis. Ela deve ser organizada, de forma clara, a partir de uma sequência de 

dados e assuntos discutidos durante o momento do Conselho de Classe e Série. É 

primordial que sejam registrados esses encaminhamentos e que, em seguida, sejam 
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colocados em forma de dados e tabelas para que estejam sistematizados, facilitando, 

assim, o subsídio do processo de ensino e aprendizagem. Os resultados do Conselho 

precisam ser compartilhados com os responsáveis no intuito de formar parcerias com 

toda a comunidade escolar, uma vez que somos todos responsáveis pelo aprendizado 

dos discentes. 

Um Conselho de Classe e Série precisa, ainda, seguir o ritmo de aprendizagem 

e de suas potências, com foco nas habilidades essenciais, até se tornarem habilidades 

de suporte. A recuperação e o aprofundamento de tudo que é essencial e importante 

devem ser priorizados. 

Durante o Conselho, é importante destacar que os métodos avaliativos 

possibilitam ao estudante e ao professor fazer um comparativo sobre o plano 

pedagógico e os resultados efetivos no processo de aprendizagem. Esses métodos 

têm de objetivar a melhoraria do rendimento dos estudantes, bem como a prática 

pedagógica. O objetivo de avaliar é verificar o que está funcionando bem no processo 

de ensino e aprendizagem e o que não está. As práticas que não estão funcionando 

precisam ser mudadas. 

O professor moderno caracteriza-se pelo espírito constante de mudança, de 

aceitação e de constante adaptação. O processo de ensino e aprendizagem, de forma 

contínua e cumulativa, constante e sistemática, possibilita ao professor a concepção 

do caminho percorrido. Fazendo um prognóstico dos próximos passos, é ímpar 

compreender que a avaliação qualitativa leva em conta não somente uma nota, mas 

o conceito obtido no processo de ensino e aprendizagem; assim, os erros são levados 

em consideração, pois funcionam como indicadores do que pode ser melhorado. 

Dessa forma, se um estudante frequentemente cometer o mesmo erro, é o momento 

de buscar soluções para que essa(s) dificuldade(s) seja(m) sanada(s). 

Analisar continuamente as atividades desenvolvidas e em desenvolvimento, 

capacita o docente a identificar futuras ações, no intuito de melhorar o processo de 

ensino e aprendizagem, além de estarem mais claras suas percepções e seus 

sentimentos acerca dessas ações. O cerne aqui não está unicamente na atribuição de 

notas ou na menção ao estudante, mas em reconhecer o caráter emancipatório e de 

contínua reflexão do processo de ensino e aprendizagem. Essa autoavaliação 

representa o desenvolvimento da autocrítica, a partir das expectativas do uso desses 

instrumentos. Um professor autocrítico também incute nos alunos a capacidade de 

perceber-se. 
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Uma vez que essa autocrítica esteja internalizada no aluno, ele será capaz de 

reconhecer o que já aprendeu, o que facilitou essa aprendizagem, o que ainda não 

atingiu e o que a dificultou. Dessa forma, ele se coloca como protagonista de sua 

própria aprendizagem, refletindo, inclusive, sobre seu projeto de vida. Dar voz aos 

nossos estudantes sobre o que está funcionando e o que não está funcionando, quais 

são os tópicos mais difíceis de desenvolvimento, é fazer com que percebam que são 

parte do seu próprio processo de aprendizagem. 

Algumas sugestões para reflexão antes do Conselho: os objetivos das 

aprendizagens estavam de acordo com a realidade deles? Estamos vivendo um 

momento difícil e precisamos entender essa dificuldade, mas é preciso aproximar a 

realidade dos estudantes ao seu aprendizado. Foi possível fazer a avaliação e o 

monitoramento de competências tanto cognitivas como socioemocionais? É uma 

etapa essencial do processo educativo sem a qual seria impossível determinar, com 

efetividade, as políticas e as práticas pedagógicas. 

Precisamos dispor de informações confiáveis a respeito do grau de 

desenvolvimento dos alunos, no que se refere à formação das competências, para 

que possamos estar aptos a desenhar intervenções efetivas que possam ser 

ajustadas ao longo do percurso do processo de ensino e aprendizagem. 

Da mesma maneira, a família, a sociedade e a comunidade escolar precisam 

entender todos os esforços que os professores fazem, assim como toda a equipe 

gestora, para poderem colaborar com esse engajamento, com esse processo. Afinal, 

as famílias fazem parte do processo de ensino e aprendizagem, que não se dá 

exclusivamente dentro do ambiente escolar, já que ocorre, como um todo, em todos 

os ambientes em que o discente transita. 

Estamos em uma situação em que é preciso apoio e orientação sociofamiliar 

no processo de avaliação, e uma das nossas atribuições durante o Conselho de 

Classe e Série é levar em consideração todo o contexto. 

O desenvolvimento da cultura geral e específica da Unidade Escolar, bem como 

considerar as competências cognitivas e socioemocionais, o planejamento da 

recuperação, o planejamento anual realizado em janeiro, as avaliações aplicadas em 

todos os componentes curriculares e a valorização da participação de todos na 

elaboração e execução do Conselho de Classe, são práticas que, se bem trabalhadas 

e em parceria, levarão à excelência a execução das propostas desta escola. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Roteiro de entrevista 

 

Contextualização do participante 

1. Qual sua Formação inicial? 

2. Há quantos anos leciona e em quais segmentos? 

3. Ao longo da sua carreira em quantas escolas trabalhou? 

4. Em qual rede de ensino trabalha atualmente? 

Explorando noções sobre o CCS – Como acontece? 

5. Descreva o CCS na escola onde você está lecionando. Existe diferença 

das  demais escolas nas quais trabalhou? 

6. Qual a função do CCS? O CCS é fonte de informações para você? De que tipo? 

7. Ele te ajuda nas tomadas de decisões em relação ao processo de ensino 

e aprendizagem dos seus alunos? 

Refletindo sobre o CCS – O que me agrada e me incomoda na forma que 

acontece e como eu acho que deveria ser? 

8. Elenque os pontos negativos e positivos do CCS? O que é importante 

para você nesse espaço? E o que você mudaria? 

9. Na sua visão como deveria ser o CCS? 

CCS como espaço formativo 

10. Quais são os espaços de formação que existem na sua escola? 

11. Você teve formação sobre CCS? 

12. Você considera o CCS um espaço formativo? 
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APÊNDICE B – Transcrição de entrevista 

 

1. “Olá, a minha formação inicial é o curso normal, magistério que me deu habilitação 

para os anos para educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, e minha 

primeira licenciatura é em Geografia” 

2. “Eu leciono há 16 anos” 

3. “Ao longo da minha carreira, eu trabalhei em cinco escolas diferentes, em três 

municípios diferentes” 

4. “Atualmente, eu trabalho na rede estadual de São Paulo como professor da 

educação básica dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio em 

Geografia e trabalho na rede municipal de São Paulo, também, nos anos finais do 

ensino fundamental 2” 

5. “Bom, eu trabalho em duas redes diferentes. Atualmente, o conselho de classe da 

rede estadual, onde trabalho, era feito, até antes da pandemia, era feito 

como conselho participativo. Era só feita uma única reunião horária, devido ao 

número de salas, e, nessa reunião, são convocados alunos e pais para que eles 

estejam presentes. Os professores, já com as notas digitadas no sistema, 

apresentam as notas, e, aí, é feito algum registro mínimo de cada aluno. Umas 

anotações superficiais sobre a aprendizagem de cada um durante o bimestre. 

Geralmente, realizou ou não realizou atividades em alguma coisa, com relação ao 

seu comportamento, né... não há um roteiro estruturado ou questões sobre a 

aprendizagem, sobre questões mais específicas da aprendizagem do aluno, 

também, é pouco discutido sobre o que fizemos, né... não há tempo para discutir 

o que fizemos. Desde o grupo mestre, isso é mais relegado às reuniões de 

trabalho pedagógico coletivo, mas, nas reuniões de trabalho pedagógico coletivo, 

acaba não dando esse tempo para fazer discussões mais específicas de cada 

turma ou de cada sala, devido a outras demandas que aparecem. Acabam sendo 

discussões mais gerais. Há uma rotatividade grande de professores, ou 

dificilmente alguns poucos professores permanecem com os mesmos alunos 

durante alguns anos, que é uma realidade diferente da rede municipal, onde 

trabalho, onde é uma característica dos professores haver mais professores 

presentes, mais professores titulares presentes, e que permanecem com as 

mesmas turmas durante todo um segmento, então, por exemplo, segmento do 

sexto... ao oitavo ao nono ano, geralmente, permanecem os mesmos professores, 
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com poucas mudanças. O conselho é praticamente o mesmo, porém é delegado 

um pouco mais de tempo para discussão de cada turma. Há, também, questões 

superficiais. Não há roteiro estruturado para discutir aprendizagem, mas a 

discussões são um pouco mais prolongadas sobre a turma ou sobre determinados 

alunos, de suas dificuldades, ou questões específicas, mas nada muito diferente 

com relação à diferença das demais escolas trabalhadas no passado. Havia só 

uma pequena diferença com as escolas onde trabalhei como professor dos anos 

iniciais, né, onde as discussões com as turmas eram bem mais prolongadas, 

porque eram observadas as atividades, a coordenação pedagógica fazia questão 

de ver atividades, os registros das atividades de aluno por aluno para consultar a 

avaliação dada pelo professor e discutir o que foi feito, o que poderia ter sido feito, 

o trabalho que foi desenvolvido no bimestre, aquilo que o aluno conseguiu, 

desenvolveu, que ainda falta desenvolver. Então, eram discutidas... as discussões 

eram mais prolongadas e se discutia mais especificamente cada aluno, né, também 

porque era uma escola com menos turmas, o que permite isso” 

6. “bom, eu considero como a principal função do conselho de escola ser um órgão 

deliberativo, onde possamos discutir coletivamente, a partir de olhares 

específicos, uma avaliação específica e, ao mesmo tempo, global do aluno. 

Discutir questões avaliativas sobre o desenvolvimento da sua aprendizagem, 

aquilo que ele conseguiu desenvolver, aquilo que ele falta desenvolver, porque que 

isso não foi desenvolvido... discutir metodologias que deram certo ou estratégias 

que deram certo e não deram, com diferentes olhares. A função é discutir, 

deliberar, analisar e discutir a questões da aprendizagem, então, da avaliação do 

ensino, das metodologias e das estratégias utilizadas, né. O problema é que nem 

sempre dá tempo de fazer isso. Eu considero que o conselho de classe e série é 

uma fonte riquíssima de informações, porque permite ter um olhar sobre como 

avaliar de várias visões sobre um aluno, tanto sobre a questão de sua 

aprendizagem... também contam questões até socioemocionais que ele esteja 

passando, sobre o seu desenvolvimento global nas questões psicológicas, 

afetivas, então, ele é uma fonte de informação, porque permite que você escute 

outras pessoas que também estão ali, desenvolvendo suas habilidades e 

competências nas suas áreas de conhecimento específicas, e permita que, com 

esses olhares, construam uma visão mais próxima possível desse aprendente, 

desse estudante, para que ele possa ser avaliado não só pelo que ele fez ou deixou 
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de fazer, mas o que lhe falta ainda para aprender. Para mim, é aprender mais, e o 

que falta para nós fazermos para melhorar este aprendizado é um momento 

onde conseguimos fazer essas discussões específicas e coletivas sobre a 

avaliação da turma” 

7. “Sim, eu acredito que o conselho de classe ajuda muito a tomar decisões, 

especificamente com relação à avaliação, porque permite que a gente, com 

relação à avaliação, tenha um olhar coletivo sobre esse aluno, sobre diferentes 

visões desse aluno não só com relação às habilidades específicas de cada área 

do conhecimento, mas também avaliação global dele, com relação as suas 

características socioemocionais, suas características psicológicas, o seu 

comportamento diante dos desafios que são propostos em cada área do 

conhecimento, se ele possui melhor habilidade com determinada área de 

conhecimento e mais dificuldade em outra, se determinada estratégia é mais 

eficiente do que outra, se determinada forma de avaliação é ou não é eficiente 

para determinado aluno, se ele possui desempenho melhor quando é avaliado de 

outra forma. Então, quando estas coisas são apresentadas, eu consigo rever 

estratégias tanto de aula como de avaliação, e até rever a mensuração das notas” 

8. “Bom, como pontos negativos, eu poderia colocar a presença, às vezes, dos 

comentários depreciativos e extremamente negativos com relação ao desempenho 

de determinados alunos. Acredito que a crítica pode existir, ela deve existir, ao 

desempenho do aluno, ao seu comportamento, mas não como ofensa, né. Há uma 

distância com relação a isso. Outro ponto negativo também é concentração, essa 

presença do conselho de classe somente no final do bimestre, somente no final 

do processo avaliativo, como fechamento de um de um ciclo avaliativo. Eu acredito 

que, assim como a avaliação, ela deve ser contínua. A presença do conselho de 

classe, como um órgão coletivo, deveria estar presente também em outros 

momentos do bimestre. Como ponto positivo, vejo como muito importante a 

participação de pais e alunos durante a reunião de conselho. Acredito que é 

importante para que tanto o estudante como a sua família participem do processo 

de aprendizagem, possa perceber o que falta desenvolver, o que ele precisa 

desenvolver, o que precisa ou as estratégias que precisam mudar, tanto as 

estratégias de ensino-aprendizagem e a metodologia dos professores como as 

próprias estratégias de estudo do aluno. Ele também, e as próprias estratégias de 

acompanhamento da própria família com relação ao processo de ensino-
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aprendizagem, pensando na aprendizagem como algo que é de responsabilidade 

de todos. E a avaliação também é algo de responsabilidade de todos, então, vejo 

como muito importante, positivo, a participação da família, de pais e famílias e 

estudantes. O que eu mudaria no conselho de classe e série é a presença de mais 

uma reunião de pré-conselho no meio de um ciclo de aprendizagem, então, que 

seria um ciclo de aprendizagem dentro de um bimestre, né. Como a nossa 

organização geralmente é feita por bimestres, então, que haja uma reunião de 

conselho de classe no meio do bimestre, onde posso avaliar, principalmente, os 

casos de alguns com baixo desempenho, que já tenham sido constatados com 

baixo desempenho em bimestres anteriores, ou até em anos anteriores, para 

poder se pensar na mudança de estratégia antes de o bimestre acabar, né, e não 

somente no final do ciclo avaliativo. Então, eu inseriria uma reunião do conselho 

de classe, uma reunião de pré-conselho no meio do bimestre e outra no final” 

9. “bom, eu acredito que o conselho de classe precisa ter mais tempo para discussão 

também. Eu acho que uma elaboração de um questionário com questões objetivas 

a serem feitas para cada aluno avaliado: aqui, estão desenvolvendo questões 

emocionais, questões sobre estratégias de ensino, estratégias de ensino mais 

utilizadas pelos professores, avaliação daquele aluno sobre questões atitudinais 

dos alunos... Aquelas coisas que ele tenha feito durante o bimestre, se ele foi 

participativo, se ele não realizou lição de casa... Então, questões objetivas sejam 

construídas pelos professores da escola, pelos professores daquela turma, 

daquele ano, e essas questões sejam respondidas e observadas ao longo do ano 

letivo,, até o final do ano, né. Acho muito importante essas questões serem 

respondidas coletivamente durante o conselho por cada aluno. Acho muito 

importante, também, a construção de uma política pública para facilitar e 

incentivar a presença das famílias no conselho participativo, principalmente com 

relação a trabalho. Então, construir uma política pública onde as empresas e os 

patrões sejam obrigados a liberarem as famílias, sem nenhum prejuízo salarial ou 

funcional, para a família, ao contrário, que esteja dentro da incumbência a 

participação do pai na vida escolar do seu filho, né, que isso seja uma política 

pública fixa e que haja um incentivo para que as empresas cobrem das famílias e 

liberem essas famílias sem nenhum prejuízo” 

10. “Bom, o espaço de formação que existe, hoje, dentro da jornada são as aulas de 

trabalho pedagógico coletivo. Os outros espaços, os outros momentos coletivos, 
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devido ao tempo, não permitem discussões mais prolongadas, que permitam 

formação ou discussão sobre processos de ensino-aprendizagem, avaliação 

deles. Fica reservado somente as aulas de trabalho pedagógico coletivo” 

11. “já tive diversas formações sobre formas e maneiras de avaliação, agora formação 

específica sobre o conselho de classe e série, nunca tive” 

12. “Sim, eu consideraria o conselho de classe e série um espaço formativo, se o  

tempo de discussão permitisse debater as estratégias de avaliação, ouvir e 

dialogar com as estratégias de ensino usadas, as metodologias usadas, e as 

formas de avaliação usadas, né. Nem sempre isso... o tempo permite isso, então, 

infelizmente, esse é um espaço potencial de avaliação, que é o conselho de classe 

e série, poderia possibilitar. Hoje ele não tem, né, não há, não existe hoje” 

13. não 
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